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Vendas do Tesouro Direto registram
melhor abril da série histórica

Governo fixa subvenção à
gasolina em R$ 0,44 por litro
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Déficit nas contas externas fica
em R$ 1,8 bilhão em abril
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,02
Venda:      5,03

Turismo
Compra:   5,04
Venda:      5,22

Compra:    5,84
Venda:       5,84

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

22º C

15º C

Quarta: Sol com
muitas nuvens
passando a chuvo-
so à noite.

Previsão do Tempo

SM Kart Competition comemorou
 Dia das Mães com muita festa

As disputas são corriqueiras no SM Kart Competition durante
todas as corridas

Durante mais de sete ho-
ras o campeonato SM Kart
Competition reuniu no Kar-
tódromo de Interlagos um
total de 215 pilotos, distribu-
ídos em 14 corridas cheias de
emoção, adrenalina e ultra-
passagens. O ponto alto do
evento foi a Corrida das
Mães, que mostrou mais uma
vez a força da paixão pelo
kart e a união da família do
kartismo.

A exemplo de todas as ro-
dadas anteriores, foram entre-
gues mais de 120 troféus e 350
prêmios e brindes, celebrando
o desempenho e dedicação dos
competidores em um dos even-
tos mais especiais da tempora-

da. Destaque para as premiações
de Biscoitos Aldeia da Serra,
Macacão e luvas DKR e sapati-
lhas KDA.

A quinta etapa do SM Kart
Competition será no dia 14 de ju-
nho, novamente no Kartódromo
de Interlagos.

Confira os três primeiros em
cada categoria do SM Kart Com-
petition:

Santidade Racing: 1) Diego
Santana; 2) Anderson Tanaka; 3)
Diogo Alves.

Mario Rotama: 1) André
José; 2) Jeferson Jara; 3) Mário
Rotama.

Speed Feminina Light: 1) Cláu-
dia Franco; 2) Jéssica Tanaka; 3)
Rafaela Fernandes.

Graduadas B: 1) Rebeca Ma-
chado; 2) Nathália Bezerra; 3) Jú-
lia Moreto.

Graduadas: 1) Laura Falconi;
2) Jéssica Munic; 3) Nina Aguiar.

Trio Speed Angels Geral: 1)
Laura Falconi; 2) Jéssica Munic;
3) Rebeca Machado.

Estreantes Feminina: 1) Ma-
ria Nardino; 2) Mariana Saito; 3)
Denise Kindermann.

Trios Speed: 1) Overtake Girls;
2) Pink Speed; 3) Fast Girls.

Sênior: 1) Marcelo Carvalha-
es; 2) Gerson Roschel; 3) Paulo
Policeno.

Super Sênior: 1) Marco Ver-
ga; 2) Roberto Guimarães; 3) Jor-
ge Filipe.

Duplas Sênior e Super Sêni-

or: 1) Simply the best; 2) MRC
Racing; 3) AG Racing.

Graduados: 1) Wanderley
Borges; 2) Ryan Eccel; 3) Admir
Rosa.

Estreantes Misto: 1) Isack
Rabelo; 2) Henrique Sacramen-
to; 3) Guilherme Araujo.

Novatos Light: 1) Henrique
Cursino; 2) Felipe Aguiar; 3) Vi-
nicius Martins.

Novatos Misto: 1) Diego
Bacchi; 2) José Taveira; 3) Ni-
cola Waldrigues.

Maníacos do Kart: 1) Peter-
son Rodrigues; 2) Guilherme
Cabrera; 3) Jessica Munic.

Speed Pro: 1) Peterson Ro-
drigues; 2) Jéssica Munic; 3)
João Gabriel.
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GP Triumph leva mais de 16 mil pessoas
ao MOTO1000GP em Goiânia

Casa cheia confirma força
da temporada 2026 O
MOTO1000GP confirmou em
Goiânia a força da temporada
2026. O GP Triumph, válido
pela segunda etapa do Cam-
peonato Brasileiro de Moto-
velocidade, levou mais de 16
mil pessoas ao Autódromo
Internacional Ayrton Senna
ao longo dos três dias de pro-
gramação e registrou o mai-
or público da competição no
circuito do Centro-Oeste.
Com arquibancadas lotadas
e credenciais de paddock e
VIP esgotadas antecipada-
mente, o evento confirmou o
sucesso do retorno do
MOTO1000GP ao principal
palco da motovelocidade bra-
sileira após a revitalização
para receber a etapa do Mun-

dial de MotoGP e reforçando
sua posição como um dos maio-
res eventos do esporte a motor
no Brasil. 

“Estamos muito felizes com
o GP Triumph em Goiânia. A
Triumph segue como patrocina-
dora e parceira importante do
campeonato, e ver o público lo-
tando o autódromo mais uma vez
mostra a força do motociclismo
no Brasil. Tivemos um fim de se-
mana muito especial, com o es-
paço da marca cheio durante os
três dias, aproximação com os
clientes e a oportunidade de
apresentar não só nossas mo-
tocicletas, mas também toda a
linha de roupas e acessórios”,
destacou Adriano Mamede,
Head Comercial da Triumph
Motorcycles do Brasil.

“No lado esportivo, a

Daytona 660 Cup vem se con-
solidando como uma categoria
importante dentro do campeo-
nato. Tivemos novamente um
grid cheio, com quase 30 motos,
reunindo pilotos que estão co-
meçando nas pistas e também
nomes experientes de outras
categorias. Além disso, segui-
mos presentes na GP600 com a
Street Triple 765 RS, equipada
com o motor da Moto2. Goiânia
também vive um momento espe-
cial com o retorno do MotoGP
ao calendário internacional, e
fazer parte desse cenário torna
tudo ainda mais importante para
a Triumph”, completou.

O público presente no autó-
dromo acompanhou uma pro-
gramação intensa dentro e fora
da pista. Além das corridas das
categorias do Campeonato Bra-

sileiro e do Latino-Americano
de Motovelocidade, o paddock
recebeu ativações de marcas e
parceiros, como o espaço exclu-
sivo da Triumph Motorcycles,
pista de habilidades da Mottu,
motopasseio e outras atrações
ao longo do fim de semana. Em
pista, as disputas não decepci-
onaram, com provas marcadas
por trocas constantes de posi-
ção e forte competitividade do
início ao fim.

“Mesmo com o reparo que
foi preciso realizar na curva 6
antes do início dos treinos, a
pista se mostrou muito rápida e
segura. Isso proporcionou gran-
des disputas em todas as corri-
das, tanto para o público pre-
sente no autódromo quanto
para quem acompanhou pelas
transmissões. Mais uma vez ti-

vemos casa cheia, com acessos
de paddock e VIP esgotados
antecipados esgotados, reflexo
do crescimento consistente do
MOTO1000GP nos últimos anos
e da consolidação do campeo-
nato como um dos principais
eventos do esporte a motor”,
afirmou Gilson Scudeler.

A terceira etapa da tempora-
da 2026 será realizada no dia 5
de julho, no Circuito dos Cris-
tais, em Curvelo (MG), com in-
gressos já à venda na platafor-
ma Sympla. O campeonato retor-
na a Goiânia em dezembro para
a Super Final da temporada
2026, encerrando o calendário
no Autódromo Internacional
Ayrton Senna. 

O MOTO1000GP, que é o
Campeonato Brasileiro de Mo-
tovelocidade, segue todos os

protocolos de segurança exi-
gidos pela Confederação Bra-
sileira de Motociclismo (CBM)
e pela Federação Internacional
de Motociclismo (FIM). O
campeonato conta com o pa-
trocínio da Yamaha, Triumph,
Honda, Motul, Pirelli, Suhai
Seguradora, Shoei, Diálogo
Engenharia, Mottu e Tutto
Moto e o apoio da Revista
Duas Rodas. As corridas são
transmitidas no canal do You-
Tube do MOTO1000GP, no
BandSports em rede nacional
e em sete países pelo canal
New Brasil, também do Grupo
Bandeirantes de Comunica-
ção, além do Canal RACER
Brasil. A GP1000 by Motul tem
transmissão ao vivo da corri-
da principal, no domingo, em
rede aberta pela TV Gazeta. 

As contas externas do Bra-
sil tiveram saldo negativo de
US$ 1,765 bilhão em abril, in-
formou na terça-feira (26) o
Banco Central (BC). O valor
é pouco maior que o registra-
do no mesmo período de 2025,
quando o déficit alcançou US$
1,636 bilhão nas transações
correntes, que se referem às
compras e vendas de mercado-
rias e serviços e transferências
de renda com outros países.

Com o aumento no mês
passado, o resultado negativo
nas transações correntes so-
mou US$ 64,333 bilhões nos
12 meses encerrados em abril,
o que corresponde a 2,66% do
Produto Interno Bruto (PIB),
indicador da soma dos bens e
serviços produzidos no país.

Em relação ao período
equivalente terminado em abril

de 2025, houve redução no
déficit. Naquele mês, o resul-
tado em 12 meses foi negati-
vo em US$ 73,919 bilhões, ou
3,46% do PIB.

Em abril deste ano, houve
aumento de US$ 2,8 bilhões no
superávit da balança comercial
de bens, mas que foi contra-
balançado pelos aumentos dos
déficits em renda primária,
US$ 1,8 bilhão, e em serviços,
US$ 1 bilhão. Além disso, hou-
ve redução de pouco mais de
US$ 100 milhões no superávit
em renda secundária.

De acordo com o BC, as
transações correntes apre-
sentam cenário bastante ro-
busto e, apesar do aumento no
mês passado, têm tendência
de redução no déficit em 12
meses desde setembro de
2025.                      Página 3
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INSS vai conceder
salário-maternidade de forma

automática após 30 dias
Anvisa aprova primeira

caneta análoga ao Ozempic
para diabetes

Governo de São Paulo investe
R$ 21,4 mi no auxílio-aluguel

para mulheres vítimas de
violência doméstica
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SP destinará R$ 4,1 mi para estudos
e melhorias em municípios do interior
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A PALAVRA - ”Rogo-vos, pois, irmãos, pela compaixão de
Deus, que apresenteis o vosso corpo em sacrifício vivo, santo e
agradável a Deus, que é o vosso culto racional.” Romanos 12.1

A Secretaria de Ciência, Tec-
nologia e Inovação do Estado de
São Paulo (SCTI) firmou na se-
gunda-feira (25) os quatro primei-
ros convênios, de um pacote ini-
cial de 13 previstos, com prefei-
turas paulistas para execução de
serviços técnicos especializados
junto ao Instituto de Pesquisas
Tecnológicas (IPT), por meio do
Programa de Apoio Tecnológico
aos Municípios (Patem).

“Ciência e evidências são
fundamentais para que possamos
construir políticas públicas mais
eficientes e acessíveis. Por isso,
é muito importante ver o Patem
preparado para essa nova fase”,
afirmou o vice-governador de
São Paulo, Felicio Ramuth, duran-
te o evento do anúncio na sede

da SCTI.
No total serão investidos

mais de R$ 4,1 milhões em 13
municípios. Destes, R$ 3,5 mi-
lhões serão investidos pela SCTI,
enquanto o restante correspon-
de às contrapartidas das prefei-
turas. As cidades de Araraquara,
Barra Bonita, Cajati e Garça já
assinaram convênio, somando
quase R$ 1,1 milhão sendo R$ 905
mil o aporte da Secretaria.

As assinaturas marcam a re-
tomada do Patem, programa que
ajuda prefeituras paulistas no pla-
nejamento e na melhoria dos servi-
ços públicos. A iniciativa oferece
apoio técnico especializado para
cidades que não possuem estru-
tura ou equipe suficiente para de-
senvolver sozinhas estudos, pro-

jetos e soluções necessárias para
enfrentar desafios urbanos.

“O Patem leva conhecimento
técnico qualificado para apoiar o
desenvolvimento de projetos
municipais. Esse suporte gera
ganhos duradouros para as cida-
des, já que uma base bem estru-
turada é essencial para garantir a
eficiência, a sustentabilidade e a
longevidade das iniciativas pú-
blicas”, explica o secretário de
Ciência, Tecnologia e Inovação,
Vahan Agopyan.

Para isso, o Patem oferece às
prefeituras paulistas acesso a
estudos, diagnósticos e planos,
buscando soluções e tecnologi-
as, para apoiar a adoção de práti-
cas que promovam:

Cidades Inteligentes, utilizan-
do dados, tecnologia e inovação
para melhorar a gestão urbana,

aumentar a eficiência dos servi-
ços públicos e aproximar o go-
verno da população;

Cidades Sustentáveis, bus-
cando equilibrar desenvolvimen-
to econômico, inclusão social e
preservação ambiental, garantin-
do qualidade de vida para as atu-
ais e futuras gerações, com foco
em gestão territorial e de recur-
sos naturais, visando a transição
para modelos de baixo carbono;

Cidades Resilientes, capazes
de se preparar, responder e se
recuperar de crises e desastres
(naturais, climáticos, tecnológi-
cos ou industriais), mantendo o
funcionamento essencial da vida
urbana.

Para o diretor-presidente do
IPT, Anderson Correia, iniciativas
como o Patem ampliam a capaci-
dade dos municípios de transfor-

mar diagnósticos em ações con-
cretas.

“Os desafios das cidades es-
tão cada vez mais complexos e
exigem decisões baseadas em
evidências. O papel do IPT é
apoiar os municípios para que
possam transformar informação
e tecnologia em ações efetivas,
capazes de melhorar a qualidade
de vida da população e promo-
ver desenvolvimento sustentá-
vel”, afirma.

Historicamente, o Patem já
atendeu mais de 180 municípios,
mas sua atuação foi predominan-
temente direcionada a atendi-
mentos emergenciais. Nesta
nova fase, o programa passa a
orientar suas ações por uma
abordagem mais estruturante e
com resultados também de mé-
dio e longo prazo.

“A proposta desta nova fase
do Patem é manter o suporte em
atendimentos emergenciais, que
seguem sendo fundamentais,
mas ampliar o foco no planeja-
mento de longo prazo dos muni-
cípios. Queremos que as prefei-
turas utilizem o programa de for-
ma estratégica, estruturando pro-
jetos mais eficientes, duradouros
e preparados para os desafios
das cidades”, explica o coorde-
nador de programas da SCTI, Sir-
lei Gonçalves.

Um exemplo de serviço ofe-
recido pelo programa é o “WiFi
Cidadão”, iniciativa que visa le-
var internet gratuita para espaços

públicos, como praças e áreas de
convivência. Para isso, o progra-
ma identifica as regiões com mai-
or necessidade de conectividade
e realiza estudos técnicos para
definir a melhor solução para cada
local considerando aspectos
como alcance do sinal, infraestru-
tura existente e viabilidade de im-
plantação. O resultado desse tra-
balho se materializa em um proje-
to detalhado da rede de Wi-Fi e
um termo de referência que orien-
ta a contratação da empresa res-
ponsável pela instalação.

Já na área de planejamento
territorial, o programa oferta a ela-
boração da Carta Geotécnica de
Aptidão à Urbanização (CGAU),
instrumento utilizado para orien-
tar o crescimento urbano de for-
ma mais segura e planejada. Para
desenvolver o documento, são
considerados aspectos como a
dinâmica do solo, erosões, desli-
zamentos e instabilidade do ter-
reno. O objetivo é fornecer às
prefeituras uma ferramenta de
planejamento territorial que aju-
de a evitar ocupações em áreas
de risco e permita integrar políti-
cas públicas de habitação, infra-
estrutura, meio ambiente e defe-
sa civil.

Na prática, o Patem fornece
aos municípios as bases neces-
sárias para executar serviços com
mais segurança, e definir políti-
cas públicas efetivas, com base
em dados e evidências. (Gover-
no de SP)
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Governo investe R$ 21,4 mi no auxílio-aluguel
para mulheres vítimas de violência doméstica

O Estado de São Paulo con-
cedeu auxílio-aluguel para 7.565
mulheres vítimas de violência
doméstica em pouco mais de um
ano do programa. No mês de
abril, foram investidos cerca de
R$ 2,5 milhões no benefício, mais
de quatro vezes o valor destina-
do no mesmo mês do ano passa-
do (R$ 547,5 mil).

Os dados consolidados pela
Secretaria de Desenvolvimento
Social do Estado de São Paulo
(SEDS) são referentes aos repas-
ses realizados no período de feve-
reiro de 2025 a abril de 2026. A inici-
ativa chegou a 591 municípios pau-
listas, um indicativo da abrangên-
cia da política pública e do papel
central da rede municipal de as-
sistência social como porta de
entrada para o benefício.

Criado pelo Governo do Es-
tado de São Paulo, o programa
oferece uma ajuda de custo men-

sal de R$ 500 por seis meses, com
possibilidade de renovação por
igual período. O objetivo é ga-
rantir condições concretas para
que mulheres em situação de vul-
nerabilidade possam se afastar de
relações violentas com seguran-
ça e dignidade.

“O auxílio-aluguel é uma fer-
ramenta concreta de proteção e
autonomia. Com ele, o Estado
oferece às mulheres condições
reais para romper o ciclo da vio-
lência, preservar a própria vida e
reconstruir seus projetos com
dignidade e segurança”, afirma a
secretária de Desenvolvimento
Social, Andrezza Rosalém.

Podem solicitar o benefício
mulheres que possuam medida
protetiva expedida pela Justiça,
residam no estado de São Paulo,
estejam em situação de vulnera-
bilidade e cuja renda, até o mo-
mento da separação, não ultra-

passe dois salários mínimos. O
cadastramento é feito pela rede
municipal de assistência soci-
al nos municípios participan-
tes. Após análise e aprovação,
o valor é disponibilizado por
meio de Poupança Social no
Banco do Brasil, diretamente

às beneficiárias.
Além do suporte financeiro,

o programa articula outras políti-
cas públicas municipais, amplian-
do o acesso a serviços de prote-
ção social, orientação e acompa-
nhamento às mulheres atendidas
em todo o estado.
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Oferta de serviços digitais do Governo cresce
quase 14 vezes e impulsiona atendimento público

O crescimento expressivo da
oferta de serviços digitais e o
aumento de interações online têm
impulsionado os serviços públi-
cos aos cidadãos pelo Governo
do Estado de São Paulo. No Pou-
patempo, o salto de atendimen-
tos online chegou a 372% – qua-
se cinco vezes mais – na compa-
ração entre os dados de 2023
(quando houve 28.278.113 aten-
dimentos) e 2025 (133.471.976).

Outro aumento relevante é o
da oferta de serviços digitais: no
final de 2022, gestão anterior, ha-
via 254. Atualmente, segundo
dados do Poupatempo, órgão
vinculado à Secretaria de Gestão
e Governo Digital (SGGD), são
3.475 (sendo 1.045 exclusivamen-
te online e 2.430 digitais e pre-
senciais), quase 14 vezes maior –
crescimento de 1.268%.

“A transformação digital do
Governo de São Paulo é um dos
nossos pilares e tem o objetivo

de melhorar a gestão pública e
combater a burocracia”, afirma
Caio Paes de Andrade, secretá-
rio de Gestão e Governo Digital.

Entre os muitos serviços dis-
poníveis no Poupatempo que
podem ser acessados 100% onli-
ne estão a emissão de CNH, acom-
panhamento de reconhecimento
de paternidade, transferência de
veículos, carteirinha do estudan-
te e consulta da Lista de Espera

de Transplante.
O número de atendimentos

digitais também disparou no mes-
mo período: chegou a 372% –
quase cinco vezes mais na com-
paração entre os dados de 2023
(quando foram contabilizados
28,2 milhões de atendimentos) e
2025 (133,4 milhões).

O percentual de atendimen-
tos online sobre os presenciais
aumentou: em 2023, eles repre-

sentaram 64% do total; em 2024,
70,2%; em 2025, 81,5%. Só no pri-
meiro trimestre de 2026, eles fo-
ram responsáveis por 92,2% do
total de atendimentos.

Um dos exemplos de serviços
digitais implantados na atual
gestão é a Transferência Digital
de Veículos (TDV), que permite
aos proprietários transferir a ti-
tularidade de maneira rápida, sem
intermediários. A TDV está dis-
ponível tanto no aplicativo do
Poupatempo quanto no portal do
Detran-SP.

Desde o lançamento, em mar-
ço de 2024, mais de 177 mil trans-
ferências digitais de veículos fo-
ram realizadas, sendo que somen-
te entre janeiro e abril de 2026, o
número de transações superou o
total do primeiro ano da novida-
de. Foram realizadas 34.109 TDVs
em 2024 (março a dezembro),
84.394 em 2025 e 58.434 em 2026.
(Governo de SP)
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Últimos dias de inscrições para 2 mil vagas
em curso de empreendedorismo do

 Qualifica SP – Empreenda
O Governo de São Paulo, por

meio da Secretaria de Desen-
volvimento Econômico, ofere-
cerá 2 mil vagas em curso gra-
tuito e remoto do Qualifica SP
– Empreenda. A iniciativa ca-
pacita empreendedores de mi-
cro e pequenas empresas ofe-
recendo mentorias coletivas e
individuais. As vagas serão
distribuídas em quatro ciclos

ao longo do ano, nesta primei-
ra etapa estão abertas 500 va-
gas com inscrições até quinta-
feira (28) de maio pelo site
www.qualificasp.sp.gov.br.

O curso, executado pela Fun-
dação Dom Cabral, é dividido em
três módulos com carga horária
de 30 horas. Os alunos terão men-
toria coletiva e individual e
aprenderão sobre gestão finan-

ceira, a identificar oportunidades
de mercado e a construir um pla-
no de negócios.

Um levantamento do Sebrae
aponta que entre as maiores difi-
culdades dos empreendedores
estão acesso à crédito, divulga-
ção e venda de produtos e servi-
ços, burocracia e controle das fi-
nanças. A formação do Qualifica
SP – Empreenda tem como obje-

tivo sanar esses gargalos.
Podem participar empreende-

dores do estado de São Paulo,
de 18 anos ou mais, formais ou
informais. As inscrições devem
ser realizadas pelo site
www.qualificasp.sp.gov.br até o
dia 28 de maio. As aulas têm pre-
visão para início nas primeiras
semanas de junho. (Governo de
SP)

CÂMARA (São Paulo)
Com a ‘inteligência’ artificial dominante, cristãos vereadores(as)

ainda podem usar suas Inteligências Espirituais, discernindo so-
bre os editoriais [opinião de quem domina as empresas] na im-
prensa diária

.
PREFEITURA (São Paulo)
Com a ‘inteligência’ artificial dominante, o cristão Ricardo Nu-

nes ainda pode usar a sua Inteligência Espiritual, discernindo so-
bre os editoriais [opinião de quem domina as empresas] na im-
prensa diária

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Com a ‘inteligência’ artificial dominante, cristãos deputados(as)

ainda podem usar suas Inteligências Espirituais, discernindo so-
bre os editoriais [opinião de quem domina as empresas] na im-
prensa diária

.
GOVERNO (São Paulo)
Com a ‘inteligência’ artificial dominante, o cristão Tarcísio Frei-

tas ainda pode usar a sua Inteligência Espiritual, discernindo so-
bre os editoriais [opinião de quem domina as empresas] na im-
prensa diária

.
CONGRESSO (Brasil)
Com a ‘inteligência’ artificial dominante, cristãos deputados(as)

e senadores(as) ainda podem usar suas Inteligências Espirituais,
discernindo sobre os editoriais [opinião de quem domina as em-
presas] na imprensa diária

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Com a ‘inteligência’ artificial dominante, os cristãos Lula e Al-

ckmin ainda podem usar suas Inteligências Espirituais, discernin-
do sobre os editoriais [opinião de quem domina as empresas] na
imprensa diária

.
PARTIDOS (Brasil)
Com a ‘inteligência’ artificial dominante, os(as) cristãos que

dominam as legendas ainda podem usar suas Inteligências Espiri-
tuais, discernindo sobre os editoriais [opinião de quem domina as
empresas] na imprensa diária

.
H I S T Ó R I A S
Com a ‘inteligência’ artificial dominante, os cristãos - Trump e

Flavio Bolsonaro - se encontraram e poderão usar suas Inteligên-
cias Espirituais pra discernir os editoriais na imprensa diária [nos
USA e no Brasil]

.
ANO 34
Na imprensa [Brasil] desde 1993, o jornalsta Cesar Neto usa

Inteligência Espiritual nesta coluna [diária] de política. Ela rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... como referência das Liberdades
[Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Déficit nas contas externas fica
em R$ 1,8 bilhão em abril
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INSS vai conceder
salário-maternidade de forma

automática após 30 dias
O INSS (Instituto Nacional

do Seguro Social) passará a
conceder o salário-maternidade
em até 30 dias após o pedido,
segundo nova lei publicada no
Diário Oficial da União da ter-
ça-feira (26). A regra passa a
valer imediatamente.

Se o benefício não for libera-
do neste prazo, a concessão de-
verá ser automática, mesmo que
a segurada ainda não tenha pro-
vado o direito. Depois, caso a aná-
lise do órgão entenda que não há
direito, a renda pode ser cortada.

A regra até então previa a
concessão do benefício em até
45 dias após o pedido, confor-
me prevê a lei dos benefícios da
Previdência Social. Depois des-
se prazo, os valores pagos de-
vem ter acréscimo pela demora.

Reportagem da Folha de
S.Paulo mostrou que o benefí-
cio praticamente dobrou em um
ano e tem pressionado as con-
tas da Previdência após o STF
(Supremo Tribunal Federal) mu-
das as regras de concessão para
autônomas, levando também à
alta no número de pedidos e pres-
sionando as contas públicas.

Dados do órgão mostram
que, em janeiro de 2025, foram
concedidos 48.888 benefícios do
tipo, e, em dezembro, o total
subiu para 94.708, aumento de
93,72%. Já as solicitações pas-
saram de 115.982 em janeiro para
161.590 em novembro, alta de
39,3% no período.

A previsão é que o impacto
aos cofres públicos traga gasto
extra de R$ 12 bilhões em 2026,
R$ 15,2 bilhões em 2027, R$ 15,9
bilhões em 2028 e de R$ 16,7 bi-
lhões em 2029, segundo a Pre-
vidência Social.

O salário-maternidade do
INSS é pago para mulheres ou
homens por nascimento, ou ado-
ção, aborto espontâneo ou le-
gal, e parto de natimorto, desde
que comprovem o pagamento
mínimo como autônomo, inclu-
sive em caso de união homoafe-
tiva. A duração é de 120 dias.

O pedido é feito pelo aplica-
tivo ou site Meu INSS. A forma
de provar que tem direito é envi-
ando a documentação necessá-
ria, como a certidão de nascimen-
to do filho, de adoção ou docu-
mentos referentes ao aborto. O
INSS avalia e faz a concessão.

A mudança nas regras para
autônomas foi definida pelo
STF em março de 2024, durante

o julgamento da ADI (Ação Di-
reta de Inconstitucionalidade)
2.110. Na ocasião, os ministros
derrubaram norma de 1999 que
exigia das trabalhadoras autôno-
mas, facultativas ou seguradas
especiais ao menos dez contri-
buições à Previdência para ter
direito ao salário-maternidade.

Após o julgamento, passou
a valer a regra de que o paga-
mento de apenas uma contribui-
ção previdenciária dá direito ao
benefício, como ocorre com as
profissionais que trabalham
com carteira assinada, o que
preocupa especialistas.

Isso porque, no caso da em-
pregada com carteira assinada, a
sustentabilidade das contas da
Previdência é feita porque o em-
pregador está contribuindo de al-
guma forma para um bolo maior.
No caso das autônomoas, não.

Segundo a advogada Adri-
ane Bramante, especializada em
Previdência e conselheira do
IBDP (Instituto Brasileiro de Di-
reito Previdenciário) e da OAB-
SP (Ordem dos Advogados do
Brasil em São Paulo), é preciso
ficar atento a golpes.

Ela afirma que há fraudadores
nas redes sociais tentando se
aproveitar da fragilidade dos sis-
temas do INSS ou mesmo da falta
de conhecimento da população
sobre o direito ao benefício. "É
preciso conhecer as regras", diz.

O crescimento dos pedidos
de salário-maternidade foi pu-
xado pelos benefícios rurais,
que avançaram 59,3%, saltan-
do de 63.374 para 100.993 pedi-
dos entre janeiro e novembro
do ano passado. Já os urbanos
cresceram 15,1%, passando de
52.608 para 60.597.

Os dados mostram aumento
maior no segundo semestre,
quando as mudanças nos siste-
mas do INSS foram oficializadas,
e o benefício com as novas re-
gras passou a ser concedido por
meio do Meu INSS. Em setem-
bro, foram 176.930 pedidos e, em
outubro, o volume atingiu
182.144, maior patamar de 2025.

No caso das concessões, o
principal volume está nas libe-
rações administrativas, feitas de
forma automática no INSS. Ao
todo, foram 655,5 mil conces-
sões no acumulado do ano.
Apenas em dezembro, o insti-
tuto registrou 82.351 liberações,
o segundo maior resultado de
2025. (Folhapress)

As contas externas do Brasil
tiveram saldo negativo de US$
1,765 bilhão em abril, informou na
terça-feira (26) o Banco Central
(BC). O valor é pouco maior que
o registrado no mesmo período
de 2025, quando o déficit alcan-
çou US$ 1,636 bilhão nas transa-
ções correntes, que se referem às
compras e vendas de mercadori-
as e serviços e transferências de
renda com outros países.

Com o aumento no mês passa-
do, o resultado negativo nas tran-
sações correntes somou US$ 64,333
bilhões nos 12 meses encerrados
em abril, o que corresponde a 2,66%
do Produto Interno Bruto (PIB), in-
dicador da soma dos bens e servi-
ços produzidos no país.

Em relação ao período equi-
valente terminado em abril de
2025, houve redução no déficit.
Naquele mês, o resultado em 12
meses foi negativo em US$ 73,919
bilhões, ou 3,46% do PIB.

Em abril deste ano, houve
aumento de US$ 2,8 bilhões no
superávit da balança comercial
de bens, mas que foi contraba-
lançado pelos aumentos dos
déficits em renda primária, US$
1,8 bilhão, e em serviços, US$ 1
bilhão. Além disso, houve redu-
ção de pouco mais de US$ 100
milhões no superávit em renda
secundária.

Investimentos
De acordo com o BC, as tran-

sações correntes apresentam ce-
nário bastante robusto e, apesar
do aumento no mês passado, têm
tendência de redução no déficit em
12 meses desde setembro de 2025.

O resultado negativo das con-
tas externas está financiado por
capitais de longo prazo, principal-
mente pelos investimentos diretos
no país (IDP), que têm fluxos e es-

toques de boa qualidade.
O IDP somou US$ 8,912 bi-

lhões em abril deste ano, ante
US$ 5,371 bilhões em igual mês
de 2025.

Quando o país registra saldo
negativo em transações corren-
tes, precisa cobrir o déficit com
investimentos ou empréstimos
no exterior. A melhor forma de fi-
nanciamento do saldo negativo
é o IDP, porque os recursos são
aplicados no setor produtivo e
costumam ser investimentos de
longo prazo.

Em 12 meses até abril, esses
investimentos diretos ficaram em
US$ 79,201 bilhões (3,28% do
PIB), ante US$ 75,660 bilhões
(3,18% do PIB) no mês anterior e
US$ 72,691 bilhões (3,40% do
PIB) no período encerrado em
abril de 2025.

No caso dos investimentos
em carteira no mercado domésti-
co, houve entrada líquida de US$
621 milhões no mês passado, re-
sultado do ingresso de US$ 1,098
bilhão em ações e fundo de in-
vestimentos e retirada de US$ 477
milhões em títulos de dívida.

Nos 12 meses encerrados em abril,
esses investimentos somaram ingres-
sos líquidos de US$ 28,5 bilhões.

O estoque de reservas inter-
nacionais atingiu US$ 366,9 bi-
lhões em abril, aumento de US$
4,911 bilhões em comparação ao
mês anterior.

Transações correntes
Em abril deste ano, as expor-

tações de bens totalizaram US$
34,282 bilhões, com aumento de
13,9% em relação ao mesmo mês
de 2025. As importações chega-
ram a US$ 24,574 bilhões, uma
alta de 6,2% na comparação com
abril do ano passado.

Com os resultados de ex-
portações e importações, a ba-
lança comercial fechou com su-
perávit de US$ 9,707 bilhões no
mês passado, ante o saldo po-
sitivo de US$ 6,957 bilhões em
abril de 2025.

O déficit na conta de servi-
ços – viagens, transporte, alu-
guel de equipamentos, serviços
de telecomunicação e de propri-
edade intelectual, entre outros –
atingiu US$ 5,044 bilhões no mês
passado, ante US$ 4,091 obser-
vado em abril de 2025.

Entre os destaques em servi-
ços, foi registrado:

 alta de 26% nas despesas lí-

quidas de telecomunicação, com-
putação e informações, totalizan-
do US$ 839 bilhão de déficit. Es-
sas despesas estão ligadas a
operações por plataformas digi-
tais, como serviços de streaming
e venda de softwares.

 alta de 16,1% com aluguel de
equipamentos, somando US$
1,130 bilhão. Essa rubrica
contabiliza o aluguel de itens
como maquinários, platafor-
mas e aeronaves pagos a em-
presas estrangeiras, sinali-
zando um ritmo de investimen-
tos e modernização no merca-
do interno.

 Alta de 66,4% nas despesas
líquidas de viagens internacio-
nais, que totalizaram US$ 1,456
bilhão, com gastos de estran-
geiros no Brasil praticamente
estáveis (US$ 837 bilhão) e au-
mento de 34,8% nas despesas
de brasileiros no exterior (US$
2,293 bilhões).

No mês passado, o déficit
em renda primária – pagamento
de lucros e dividendos de em-
presas, além de juros e salários
– chegou a US$ 6,801 bilhões,
35,5% acima do registrado em
abril de 2025, de US$ 5,018 bi-
lhões.

Normalmente, essa conta é
deficitária, pois há mais inves-
timentos de estrangeiros no
Brasil – e eles remetem os lu-
cros para fora do país – do que
de brasileiros no exterior.

A conta de renda secundá-
ria – gerada em uma economia e
distribuída para outra, como
doações e remessas de dólares,
sem contrapartida de serviços
ou bens – teve resultado posi-
tivo de US$ 374 milhões no mês
passado, contra superávit de
US$ 516 milhões em abril de
2025. (Agência Brasil)
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INSS paga segunda parcela do
 13º a aposentados e pensionistas

O pagamento da segunda
parcela antecipada do 13° aos
beneficiários do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS) co-
meçou na segunda-feira (25) e
segue até 8 de junho.

O repasse contempla quem
ganha um até um salário-mínimo.
Para os que recebem o benefício
com valor maior que R$1.621, os
depósitos deste abono anual co-
meçam em 1º de junho.

As datas dos pagamentos do
13º variam conforme o dígito fi-
nal do cartão de benefício do
aposentado e pensionista do
INSS. Basta desconsiderar o dí-
gito verificador do cartão.

O Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS) calcula que,
com a antecipação do abono anu-
al, cerca de R$ 39 bilhões serão
transferidos aos beneficiários
nesta segunda etapa.

A pasta destaca que primeira
parcela do abono anual foi paga en-
tre abril e maio. De acordo com o INSS,
se somada à primeira parcela, a medi-
da do Ministério da Previdência Soci-
al (MPS) representará uma injeção de
R$ 78 bilhões na economia.

A autarquia federal explica
que têm direito ao 13º do INSS os
segurados que, em 2026, recebe-
ram benefícios como aposenta-
doria, pensão por morte, auxílio
por incapacidade temporária, au-
xílio-acidente, salário-maternida-
de e auxílio-reclusão.

Dados da folha de pagamen-
to dos benefícios, em fevereiro
deste ano, mostram que 23,3 mi-
lhões de benefícios do INSS - o
equivalente a 66,2% do total -
possuem valor de até um salário
mínimo (R$ 1.621, em 2026).

Outros 11,9 milhões são pa-
gos acima do piso nacional. Des-
se grupo, cerca de 13,7 mil bene-

fícios correspondem ao teto da
Previdência Social, atualmente
fixado em R$ 8.475,55.

Dados da folha de pagamen-
to de fevereiro mostram que 23,3
milhões de benefícios do INSS -
o equivalente a 66,2% do total -
possuem valor de até um salário-
mínimo (R$ 1.621). Outros 11,9
milhões são pagos acima do piso
nacional. Desse grupo, cerca de
13,7 mil benefícios correspondem
ao teto da Previdência Social, atu-
almente fixado em R$ 8.475,55.

Os beneficiários do Benefício
de Prestação Continuada (BPC) e
da Renda Mensal Vitalícia não re-
cebem o abono anual. O BPC é
destinado a pessoas com mais de
65 anos e pessoas com deficiência
(PCD) em situação de baixa renda.

Os segurados podem consul-
tar a prévia do valor do 13º salário
dos benefícios previdenciários
pelo site ou aplicativo Meu INSS,
na opção “Extrato de Pagamento”.

Tradicionalmente, o paga-
mento do abono anual ocorre nos
meses de agosto e novembro, de
acordo com o decreto presiden-
cial nº 3.048, que regulamenta a
Previdência Social no Brasil.

Porém, a antecipação anunci-
ada pelo governo federal, tem o
objetivo de aumentar a circulação
de recursos financeiros e reforçar
a economia dos municípios.

Neste ano, a antecipação do
décimo terceiro salário de apo-
sentados e pensionistas do INSS
foi autorizada no fim de março,
por meio do Decreto nº 12.884,as-
sinado pelo presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva.

Este ano é o sétimo ano segui-
do em que os segurados do INSS
recebem o décimo terceiro antes
das datas tradicionais, em agosto
e em dezembro. (Agência Brasil)

Vendas do Tesouro Direto registram
melhor abril da série histórica

As vendas de títulos públi-
cos a pessoas físicas pela inter-
net bateram recorde para meses
de abril, divulgou na terça-feira
(26) o Tesouro Nacional. No mês
passado, o Tesouro Direto ven-
deu R$ 8,55 bilhões em papéis.

O valor é 42,2% menor que
em março, quando as vendas do
Tesouro Direto somaram R$ 14,79
bilhões e bateram recorde histó-
rico para todos os meses. Na
comparação com abril do ano
passado, porém, o volume é
20,6% maior.

Em março, venceram R$ 7,07
bilhões em títulos corrigidos pela
Selic, juros básicos da economia,
com os investidores trocando os
papéis pelo mesmo tipo de títu-
los. Como o vencimento não se
repetiu em abril, as vendas caí-
ram em relação ao mês anterior.

Os títulos mais procurados
pelos investidores em março fo-
ram os vinculados aos juros bási-
cos, cuja participação nas vendas
somou 55,4%. Os papéis corrigi-
dos pela inflação (Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo
– IPCA), corresponderam a 24%

do total, enquanto os prefixados,
com juros definidos no momento
da emissão, totalizaram 13,1%.

Destinados ao financiamen-
to de aposentadorias, o Tesouro
Renda+, lançado no início de
2023, respondeu por 4,9% das
vendas. Criado em agosto de 2023,
o novo título Tesouro Educa+,
que pretende financiar uma pou-
pança para o ensino superior,
atraiu apenas 1,9% das vendas.

O interesse por papéis vin-
culados aos juros básicos é jus-
tificado pelo alto nível da Taxa
Selic. A taxa, que estava em
10,5% ao ano até setembro de
2024, está em 14,5% ao ano. Com
os juros altos, os papéis conti-
nuam atrativos. Os títulos vin-
culados à inflação também têm
atraído os investidores por cau-
sa da expectativa de alta da inflação
oficial nos próximos meses.

O estoque total do Tesouro
Direto alcançou R$ 242,26 bilhões
no fim de abril, alta de 3,34% em
relação ao mês anterior (R$ 234,42
bilhões) e alta de 41,99% em rela-
ção a abril do ano passado (R$
170,86 bilhões). Essa alta ocor-

reu por causa da correção pelos
juros e porque as vendas supe-
raram os resgates em R$ 5,16 bi-
lhões no último mês.

Em relação ao número de in-
vestidores,  226.677 participantes
passaram a fazer parte do progra-
ma no mês passado. O número
total de investidores atingiu
35.324.665. Nos últimos 12 meses,
o número de investidores acumu-
la alta de 9,69%. O total de inves-
tidores ativos (com operações em
aberto) chegou a 3.472.053, au-
mento de 16,36% em 12 meses.

A utilização do Tesouro Dire-
to por pequenos investidores
pode ser observada pelo consi-
derável número de vendas de até
R$ 5 mil, que correspondeu a 78%
do total de 938.747 operações de
vendas ocorridas em abril. Só as
aplicações de até R$ 1 mil repre-
sentaram 55%. O valor médio por
operação atingiu R$ 12.083,06.

Os investidores estão prefe-
rindo papéis de curto prazo. As
vendas de títulos de até cinco
anos representam 62,6% do to-
tal. As operações com prazo en-
tre cinco e dez anos correspon-

dem a 19,1% do total. Os papéis
de mais de dez anos de prazo re-
presentaram 18,3% das vendas.

O balanço completo do Te-
souro Direto está disponível na
página do Tesouro Transparente.

O Tesouro Direto foi criado
em janeiro de 2002 para populari-
zar esse tipo de aplicação e per-
mitir que pessoas físicas pudes-
sem adquirir títulos públicos di-
retamente do Tesouro Nacional,
via internet, sem intermediação
de agentes financeiros. O aplica-
dor só precisa pagar uma taxa
para a B3, a bolsa de valores bra-
sileira, descontada nas movimen-
tações dos títulos. Mais informa-
ções podem ser obtidas no site
do Tesouro Direto.

A venda de títulos é uma das
formas que o governo tem de cap-
tar recursos para pagar dívidas e
honrar compromissos. Em troca,
o Tesouro Nacional se compro-
mete a devolver o valor com um
adicional que pode variar de acor-
do com a Selic, índices de infla-
ção, câmbio ou uma taxa definida
antecipadamente no caso dos pa-
péis pré-fixados. (Agência Brasil)

Exportações de alta tecnologia crescem,
mas somam apenas 2,7% do total

As exportações brasileiras de
produtos de alta tecnologia cres-
ceram 7,7% em 2025, mas seguem
muito abaixo das vendas de bens
de baixa intensidade tecnológica,
segundo levantamento divulgado
na terça-feira (26) pela Confede-
ração Nacional da Indústria (CNI).

Os produtos de alta tecnolo-
gia somaram US$ 9,1 bilhões no
ano passado e responderam por
apenas 2,7% das exportações to-
tais do país. Já os produtos de
baixa intensidade tecnológica al-
cançaram US$ 130,7 bilhões, equi-
valentes a 37,5% das vendas ex-
ternas brasileiras.

O estudo, elaborado com base
em dados da Fundação Centro de
Estudos do Comércio Exterior
(Funcex), aponta que as exporta-
ções de alta tecnologia continu-
am 15 vezes menores que as de
baixa intensidade tecnológica.

Em nota, a gerente de Comér-
cio e Integração Internacional da
CNI, Constanza Negri, considera
que o cenário representa um de-
safio para a competitividade da
indústria brasileira.

“Um crescimento econômico
com qualidade depende do avan-
ço em segmentos de média-alta e
alta intensidade tecnológica”,
destacou.

Segundo Negri, ampliar a par-
ticipação desses setores é essen-
cial para diversificar a pauta ex-
portadora brasileira e fortalecer a
presença internacional da indús-
tria nacional.

O levantamento também mos-
tra que o aumento do consumo
no país foi atendido principalmen-
te por produtos importados.

O volume de importações cres-
ceu 6,1% em 2025, enquanto a in-
dústria de transformação encerrou
o ano com déficit comercial recor-
de de US$ 71,3 bilhões, o maior da
série histórica iniciada em 1997.

As importações da indústria
de transformação atingiram US$
259,7 bilhões, alta de 8,6% em re-
lação ao ano anterior.

Segundo a CNI, os setores de
químicos, máquinas e equipa-
mentos eletrônicos e veículos
automotores responderam por
mais da metade das compras ex-

ternas da indústria.
Apesar do déficit comercial

recorde, as exportações industri-
ais brasileiras cresceram 3,7% em
2025 e somaram US$ 188,4 bilhões.

A participação da indústria de
transformação nas exportações
brasileiras subiu de 53,9% para
54,1%. O avanço ocorreu mesmo
diante da queda de 1,7% nos pre-
ços internacionais dos bens ma-
nufaturados.

Os bens de consumo semidu-
ráveis e não duráveis tiveram par-
ticipação recorde nas exportações
brasileiras em 2025. A categoria res-
pondeu por 22,8% da pauta expor-
tadora e foi impulsionada princi-
palmente pelas vendas de alimen-
tos e bebidas industrializados.

As exportações de carne bo-
vina para a China tiveram desta-
que no período.

Segundo o estudo, os setores
de alimentos, veículos automoto-
res e metalurgia concentraram
58% das exportações industriais
brasileiras.

Os Estados Unidos permane-
ceram como principal destino das

exportações brasileiras da indús-
tria de transformação, mesmo
com retração de 4,2% nas ven-
das. As exportações para o mer-
cado estadunidense somaram
US$ 30,2 bilhões.

A China ampliou em 19,4% as
compras de produtos industriais
brasileiros, totalizando US$ 22 bi-
lhões em 2025. O setor de alimen-
tos foi o principal responsável
pelo crescimento das exportações
ao país asiático.

Nas importações, a China
manteve a liderança entre os for-
necedores de bens industriais ao
Brasil, com vendas de US$ 70,6
bilhões.

As exportações brasileiras
para a Argentina alcançaram US$
18,1 bilhões em 2025, avanço de
31,4% sobre o ano anterior.

O desempenho foi puxado
pelo setor automotivo, que regis-
trou crescimento de 57,2% nas
vendas ao mercado argentino.
Veículos de passageiros, cami-
nhões e autopeças lideraram as
exportações para o país vizinho.
(Agência Brasil)



EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº O(A) Juízo Titular II-11ªVara Cível-Foro 
Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).SERGIO SERRANO NUNES FILHO,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) TOP CASA 
PLANEJADOS SOB MEDIDA LTDA,CNPJ: 05296106000106 e RENIVAL LEANDRO DE LIMA JUNIOR, CPF: 27126645821, nos 
autos do Cumprimento de Sentença,apresentado por MIANO COCIOLITO SOBRINHO,que,por se encontrar em lugar incerto e 
não sabido,foi determinada a(s) respectiva(s) INTIMAÇÃO(ÕES),por EDITAL,para que em 15 dias, a fluir após o prazo deste edital, 
efetue(m) o pagamento do débito atualizado no valor de R$86.418,41 em 03/09/2025,acrescido de custas, se houver, sob pena de 
multa de 10% sobre o valor do débito, e também honorários advocatícios. Ciente(s), ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, 
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o(a)(s) executado(a)(s), 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente(m), nos próprios autos, a(s) respectiva(s) impugnação(ões). Não 
sendo a(s) impugnação(ões) apresentada(s), em prol do(a)(s) executado(a)(s) será nomeado curador especial. Será o presente 
edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos0 06 de maio de 2026.              |  

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PEDRO ARTHUR LIVINGSTONE VINNICOMBE 
OTERO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Maria de Fatima da Costa e Silva Gavassa, Nelson Gavassa, Avelino Adornato da Silva, 
Espolio de Bertha Ondina de Azevedo, Rogerio Alvares, JOSÉ  AMÉRICO COSTA CANTELLI, LAURA  CAROLINA BRAZYS NOGUEIRA 
COSTA, MARIA ROSA  RAMOS TRESTINI, ALEXANDRE TRESTINI, ELOISA TRESTINI, JOSÉ ANNIBAL DE AZEVEDO, BRANCA DE 
LOURDES AZEVEDO e Maria Sandra de Oliveira, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges e/ou sucessores, que Genacira Maria Duarte Alfonsin Rey ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio 
sobre imóvel situado na Rua Planeta, nº. 780-A, Vila Formosa, São Paulo, SP, CEP 03376-010, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                               |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0003180-97.2023.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). André Gonçalves Souza, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) \b JOSÉ AVELINO FRANCELINO , CPF 050.568.918-94, nos autos da ação de
Cumprimento de sentença - Assunto Estabelecimentos de Ensino, proposta por S I Educação Moderna Ltda ME, que,
encontrando-se a(o) executada(o) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, da
penhora sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 3716,20, via SISBAJUD, já transferidos para conta judicial
à disposiçãodeste juízo para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereça impugnação, na ausência da qual
prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de abril de 2026.

CBA Machadinho Geração de Energia S.A.
CNPJ/MF nº 24.241.083/0001-79 – NIRE 35.300.632.052 (“Companhia”) 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de fevereiro de 2026
Data, Horário e Local: Realizada aos 16/02/2026, às 16h00, na sede social da Companhia, em São 
Paulo/SP. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença da totalidade do capital social. Mesa: 
Camila Abel Correia da Silva, Presidente e Renato Maia Lopes, Secretário. Deliberações da Ordem do 
Dia: Os acionistas da Companhia deliberaram, o quanto segue: 5.1. Conhecer e consignar o pedido de 
renúncia do então Diretor da Companhia, o Sr. Rogério Pereira Jorge, R.G. nº 25.926.376-X SSP/SP e 
CPF/MF nº 286.628.278-70, do cargo de Diretor de Operações da Sociedade, conforme informado no Termo 
de Renúncia, com efeito a partir de 16/02/2026. 5.2. Aprovar a eleição do Sr. Rogério Minatel, R.G. nº 
32.817.018-5 SSP/SP e CPF/MF nº 290.523.778-39, para o cargo Diretor de Operações da Companhia. 5.1. 
Ratificar o quadro da Diretoria da Companhia, para o mandato unificado de até 30/04/2026 ou até a AGO de 
acionistas que aprove as contas relativas ao exercício encerrado em 31/12/2025: Luciano Francisco Alves, 
R.G. nº 25.953.851-6 SSP/SP e CPF/MF nº 256.736.768-32, como Diretor Presidente; Camila Abel Correia 
da Silva, RG nº 294988439 SSP/SP e CPF/MF nº 303.038.168-48, como Diretora Financeira; Renato 
Maia Lopes, RG nº 24.622.525-7-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 174.681.128-51, como Diretor 
Juridico; e Rogério Minatel, R.G. nº 32.817.018-5 SSP/SP e CPF/MF nº290.523.778-39. Fica ratificada 
a não fixação de remuneração global dos administradores da Companhia tendo em vista suas renúncias. 
Encerramento: Nada mais, encerrada a Assembleia, lavrou-se a Ata. São Paulo, 16/02/2026. Camila Abel 
Correia da Silva – Presidente; Renato Maia Lopes – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 91.307/26-0 em 12/03/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários das 366ª e 367ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de 

Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 366ª e 367ª Série da 1ª Emissão 
da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 366ª e 367ª  Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobi-
liários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia Geral 
dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 17 de junho de 2026 às 10:30 horas, e caso não atingido quórum 
de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 
25 de junho de 2026 às 10:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada 
pela Securitizadora, a fi m de deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos 
CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, 
referente aos exercícios sociais fi ndos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no 
website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi nanceiras cujo 
relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a as-
sembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da instru-
ção de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encami-
nhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o  de acesso, disponibiliza-
do pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de re-
presentatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securi-
tizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: ol-assembleias-bsec@btgpactual.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia 
do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada 
dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI 
pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acom-
panhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de do-
cumento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada 
dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Triunfo Agropecuária S.A.
CNPJ/MF nº 49.323.876/0001-68 - NIRE 35300051912

Resumo da Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Abril de 2026
Data, Hora e Local: 30/04/2026, às 10h, foi realizada na sede social em São Paulo/SP, com presença da totalidade do 
capital social, ficando dispensada a convocação formal. Foram aprovadas por unanimidade: As contas e balanços patri-
moniais referentes aos exercícios de 2021 a 2025; A ratificação da distribuição antecipada de dividendos ocorrida em 2024 
e 2025, no valor total de R$ 11.838.122,23; A baixa do adiantamento de distribuição de dividendos concedido em 2023, 
com os respectivos lançamentos contábeis; A ratificação de todos os atos da administração correlatos. Encerramento: 
Nada mais. São Paulo, 30 de abril de 2026. Mesa: João Hagop Nercessian (Presidente) e Maria Stella Assumpção Quartim 
Barbosa (Secretária). JUCESP sob nº 202.404/26-2, em 21/05/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

 A íntegra da presente Ata e seus anexos, estão disponíveis na versão digital deste jornal.

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 5ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). André 
Menezes Del Mastro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração 
de Regime de Bens movida por MARCOS OTAVIO DIAS, Brasileiro, Casado, Supervisor, RG 6322039, CPF 81521120897, Joao 
Pereira de Andrade, 175, Vila Primavera, CEP 02802-080, São Paulo - SP E NUBIA SILVA DIAS, Brasileira, Casada, Empresária, 
RG 33156924, CPF 53144163520, Joao Pereira de Andrade, 175, Vila Primavera, CEP 02802-080, São Paulo - SP , por meio da 
qual os requerentes indicados intentam alterar o regime de bens do casamento DE: COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS  PARA: 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS.O presente edital é expedido nos termos do artigo 734,§ 1º do CPC. Será o presente edital, por 
extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 30 de abril de 2026. |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº    O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Juízo Titular II - 
9ª Vara Cível - Regional II - Santo Amaro, Dr(a). ADILSON ARAKI RIBEIRO, na forma da lei, etc. FAZ SABER a KESSILER CAIAN AQUINO 
LANES, CPF: 036.207.810-60 e ANTONIO VOLTER LANES, CPF 636.538.930-20, que lhes foram proposta uma ação de EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL por parte de INDIGO BRAZIL AGRICULTURA LTDA., objetivando a quantia de R$183.216,80, decorrente de 
inadimplemento de título de crédito, fundado na nota promissória nº 83/2023. Estando o executado em lugar incerto e não sabido, expede-se 
edital de CITAÇÃO, para que em 03 dias úteis, a fluir do prazo supra, pague o débito atualizado, acrescido das cominações legais, caso em 
que a verba honorária será reduzida pela metade e, querendo, ofereça embargos em 15 dias úteis, facultando ao executado nesse prazo, 
reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o 
pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção e juros, sob pena de penhora e avaliação de bens, ficando advertido 
que será nomeado curador especial em caso de revelia nos termos do art. 257, IV do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de maio de 2026.                                            |  

ATAS / BALANÇOS / EDITAIS / LEILÕES
BARI SECURITIZADORA S.A.

CNPJ/MF 10.608.405/0001-60
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE

 TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 
75ª (SEPTUAGÉSIMA QUINTA) SÉRIE DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DA BARI SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 75ª (septuagésima quinta) série da 1ª (pri-
meira) emissão da BARI SECURITIZADORA S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), e a VÓRTX 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira com sede na cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob 
o nº 22.610.500/0001-88, nos termos da cláusula 12.3 do “Termo de Securitização de Crédito Imobiliário da 75ª Série 
da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”), e da 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), a se reunirem em as-
sembleia especial dos titulares dos CRI, a realizar-se, em primeira convocação, no dia 17 de junho de 2026, às 
15h (quinze horas) (“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência na plataforma “Google 
Meet”, coordenada pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente aos titulares dos 
CRI devidamente habilitados nos termos deste edital, podendo a sua participação ser por meio de manifestação de 
voto, a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a substituição da garantia fi dejussória 
atualmente prestada pela COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, inscrita no CNPJ sob o nº 
47.508.411/0001-56 (“CBD”), no âmbito do Instrumento Particular de Contrato de Locação Comercial, celebrado en-
tre o TRX REAL ESTATE FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO RESPONSABILIDADE LIMITADA, inscrito 
no CNPJ sob o nº 28.548.288/0001-52 (“Locador”), na qualidade de locador, e a SENDAS DISTRIBUIDORA S.A., ins-
crita no CNPJ sob o nº 06.057.223/0001-71 (“Sendas”), na qualidade de locatária que compõe o lastro dos CRI (“Con-
trato de Locação”), considerando que: (a) a CBD, na qualidade de fi adora do Contrato de Locação, divulgou, em 10 de 
março de 2026, Fato Relevante informando a celebração de plano de recuperação extrajudicial; (b) nos termos do Con-
trato de Locação, a recuperação extrajudicial da CBD confi gura hipótese de substituição da fi ança, devendo a Sendas 
apresentar nova garantia; e (c) o seguro fi ança apresentado pela Sendas será celebrado nas condições descritas no ma-
terial de apoio disponibilizado pela Emissora em seu  (www.barisec.com.br, selecionar “Emissões”, buscar pelo 
número da emissão, após o fi ltro, clicar em “Ver detalhes” e buscar as informações na aba “Documentos”, ao lado di-
reito da tela). Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta 
e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: docu-
mento de identidade com foto; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a 
representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específi cos, e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador, e (d) quando fundo de investimento: 
sem prejuízo dos documentos listados nos itens “(b)” e “(c)” com relação ao seu gestor ou administrador, cópia de seu 
regulamento. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade ex-
clusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para 
a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia 
do edital e da manifestação de voto; e (e) se o caso, manifestação de voto para o endereço eletrônico da Emissora: 
pos-emissao@barisecuritizadora.com.br e para o endereço eletrônico do Agente Fiduciário: agentefi duciario@vortx.com.br; 
e jma@vortx.com.br,  identifi cando no título, a operação [CRI Bari – 75ª Série, 1ª Emissão - CBD]. O titular dos CRI 
poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a corres-
pondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. O modelo da manifestação de 
voto será disponibilizado aos titulares dos CRI que se habilitarem nos termos previstos acima. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, acompanhada de 
cópia digital dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de confl ito de interesse entre o Titular dos CRI e as matérias listadas na Ordem do Dia, demais par-
tes da operação e entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na Resolução CVM nº 94/2022 – Pronuncia-
mento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras 
hipóteses previstas em lei, conforme aplicável, sendo informado por todos os presentes que tal hipótese inexiste. A au-
sência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Na hipótese de celebração de operação compromis-
sada pelos titulares dos CRI junto a terceiros, o respectivo titular dos CRI deverá comprovar à Emissora e ao Agente Fi-
duciário que todos os direitos políticos sobre o ativo, assim entendidos como aqueles relacionados aos direitos de re-
união, deliberação, aprovação e reprovação de todo e qualquer tema objeto ou que possa ser objeto de assembleia, 
permanecem sob sua titularidade e livre exercício, mediante o envio de: (i) declaração do respectivo titular dos CRI nos 
moldes constantes do material de apoio; (ii) envio da tela CETIP (Central de Custódia e Liquidação Financeira de Títu-
los Privados) refl etindo as quantidades totais dos CRI na data da publicação do edital de convocação; e (iii) e-mail 
e/ou contrato com a formalização da referida operação compromissada, a serem analisados e aprovados antes da as-
sembleia. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apre-
sentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente 
gravada. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que 
manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas de antecedência acima informados. Curitiba, 27 de maio de 2026. BARI SECURITIZADORA S.A.
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Consórcio vence primeiro leilão
de PPP de locação social no país

O Consórcio Habitação So-
cial Recife venceu o leilão da pri-
meira parceria público-privada
(PPP) de moradia de locação so-
cial do Brasil. O consórcio foi o
único participante e fez oferta de
R$ 2.453.074,24 de contrapresta-
ção mensal.

O certame, sem concorren-
tes, foi realizado na tarde da ter-
ça-feira (26) na B3, no centro da
capital paulista.

A empresa vencedora do lei-
lão ficará responsável pela refor-
ma (retrofit), construção, manu-
tenção e gestão dos empreendi-
mentos, todos localizados na re-
gião central do Recife.

 “A expectativa é bastante
elevada pelo impacto que vai tra-
zer e pela inovação que ele traz,

porque ele muda o paradigma da
política habitacional”, disse
José Marcos de Carvalho Araú-
jo, vice-presidente de Governo
da Caixa, ao destacar o resulta-
do do leilão.

Chamado de PPP Morar no
Centro, esse modelo de projeto
começará a ser desenvolvido
pela prefeitura do Recife, benefi-
ciando 1.128 moradias no centro
da capital pernambucana. Desse
total, 637 unidades serão desti-
nadas para locação e o restante
para alienação. As demais 491
unidades serão voltadas à ven-
da ou financiamento para famíli-
as enquadradas nas faixas 2 e 3
do Minha Casa, Minha Vida, com
renda de R$ 3.200 a R$ 9.600.

O Ministério das Cidades

considera a iniciativa como um
marco para a política habitacio-
nal brasileira por ser a primeira
PPP de locação social vinculada
ao Minha Casa, Minha Vida.

Além disso, destacou o se-
cretário Nacional de Habitação,
Augusto Rabelo, o leilão se tor-
na histórico também por ocorrer
no centro da cidade, aproximan-
do a população de áreas com in-
fraestrutura, transporte, servi-
ços e oportunidades.

“A gente está mostrando
para o mercado que tem como
você construir um projeto sus-
tentável financeiramente e que vai
ter uma parte que vai ser aliena-
da e vendida e outra parte vai
apoiar essas famílias de renda
mais baixa”, disse a jornalistas.

Segundo Manoel Renato
Machado Filho, secretário-ad-
junto de Infraestrutura Social e
Urbana da Secretaria Especial
do Programa de Parcerias de In-
vestimentos da Casa Civil, a
ideia é expandir o modelo para
outros locais. O objetivo princi-
pal, reforçou ele, é combater o
déficit habitacional no país, es-
timado atualmente em 5,8 milhões
de moradias.

“No Brasil, nós nunca esti-
mulamos muito essa ferramenta
de locação social na política ha-
bitacional. A gente optou sem-
pre e historicamente por provi-
são habitacional, a gente passa
a propriedade para o beneficiá-
rio final. Mas tem vários países
no mundo em que a principal fer-

Acordo evita uso do Fundo Social
 para socorro ao agronegócio

O Congresso e o Executivo
fecharam um acordo para retirar
a previsão de uso de recursos
do Fundo Social do projeto so-
bre renegociação das dívidas
rurais. A utilização era questio-
nada pela equipe econômica do
governo federal.

A informação foi confirmada
na terça-feira (26) pela senadora
Tereza Cristina (PP-MS), após
reunião entre parlamentares e in-
tegrantes do governo, no Minis-
tério da Fazenda.

Segundo o relator do projeto,
o senador Renan Calheiros
(MDB-AL), a expectativa é reto-
mar a discussão do texto nesta
quarta-feira (27), na Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE)
do Senado, com um entendimen-
to consolidado entre Congresso
e Executivo.

A proposta inicial previa utili-

zar recursos do Fundo Social para
viabilizar o programa de renego-
ciação das dívidas do setor agro-
pecuário.

O fundo foi criado para rece-
ber parte das receitas da explora-
ção do petróleo do pré-sal e finan-
cia áreas como educação, saúde,
habitação popular, meio ambiente
e combate à pobreza.

A utilização desses recursos
para o programa rural enfrentava
resistência da equipe econômica,
que defendia preservar a finalida-
de original do mecanismo.

Com o acordo fechado nes-
ta semana, o trecho será retira-
do do projeto.

Segundo o líder do governo
na Câmara, Paulo Pimenta (PT-RS),
o Tesouro Nacional poderá utili-
zar diferentes fontes de recursos
para custear a iniciativa.

“O valor vai ser definido a par-

tir do momento que nós definir-
mos quais são os critérios. Os cri-
térios estão sendo debatidos”,
afirmou o deputado.

De acordo com Pimenta, ain-
da não há estimativa oficial do
volume total de dívidas que po-
derá ser renegociado.

Na semana passada, o gover-
no tinha fechado um acordo
para aumentar de um para dois
anos o tempo de carência (iní-
cio do pagamento das parcelas)
e de seis para até dez anos o
prazo de pagamento das dívi-
das renegociadas.

As taxas de juros deverão va-
riar conforme o porte do produtor
rural. Os critérios finais ainda es-
tão em discussão entre governo e
parlamentares.

Uma das propostas analisadas
prevê prioridade para produtores
que tiveram duas safras afetadas

por eventos climáticos extremos.
Segundo Pimenta, agriculto-

res enquadrados nessas condi-
ções poderão ter acesso a regras
mais favoráveis dentro do pro-
grama.

“Então, o produtor que se
enquadra em todos esses crité-
rios terá um tratamento”, disse
o parlamentar.

Produtores fora desses cri-
térios também poderão aderir ao
refinanciamento, mas em condi-
ções diferentes.

Com o acordo costurado en-
tre Congresso e governo, a ten-
dência é que o tema avance por
meio do projeto de lei já em tra-
mitação.

Segundo Renan Calheiros,
isso reduz a necessidade de edi-
ção de uma medida provisória para
tratar da renegociação das dívidas
rurais. (Agência Brasil)

STF determina fim de aposentadoria
compulsória para juízes condenados

A Primeira Turma do Supremo
Tribunal Federal (STF) decidiu na
terça-feira (26) confirmar a decisão
individual do ministro Flávio Dino
que acabou com a aposentadoria
compulsória como pena máxima a
juízes condenados por faltas dis-
ciplinares graves, como venda de
sentenças, corrupção, assédio
sexual e moral, entre outras.

O colegiado negou um recur-
so apresentado pela Procurado-
ria-Geral da República (PGR) e por
dois magistrados que foram apo-
sentados compulsoriamente e
perderam o benefício.

No dia 16 de março, Dino de-
terminou o fim da aposentadoria
compulsória e alegou que a Emen-
da Constitucional n° 103, a últi-

ma reforma da previdência, dei-
xou de prever o benefício.

Pelo entendimento, após con-
denação à pena máxima pelo
Conselho Nacional de Justiça
(CNJ), a Advocacia-Geral da
União (AGU) deverá entrar com
uma ação no Supremo para que o
magistrado tenha a perda do car-
go decretada.

Na sessão desta terça-feira,
Flávio Dino reafirmou sua posição
sobre a impossibilidade de conde-
nação de magistrados à aposenta-
doria compulsória como pena ad-
ministrativa mais grave. Nesses
casos, o juiz recebe aposentadoria
proporcional ao tempo de serviço.

“Se um juiz vende uma deci-
são judicial ou se um juiz mata

alguém, esse juiz tem que ser puni-
do. Se a punição é uma aposenta-
doria compulsória, quem está su-
portando o ônus da punição dele?
A sociedade. A punição é para o
contribuinte. O magistrado que
cometeu um homicídio será susten-
tado pela coletividade", afirmou.

O fim da aposentadoria com-
pulsória foi também foi chance-
lado pelos ministros Cristiano
Zanin, Alexandre de Moraes e
Cármen Lúcia.

Moraes afirmou que não tem
sentido punir um juiz corrupto,
por exemplo, com aposentadoria
compulsória.

"A aposentadoria compulsó-
ria paga pelo contribuinte não é
sanção", completou.

Em 20 anos, o Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ) condenou
126 magistrados à aposentado-
ria compulsória.

O CNJ foi criado em 2005 e é
responsável pelo julgamento de
faltas disciplinares cometidas por
juízes e desembargadores.

Ao longo da história, o CNJ
aplicou a Lei Orgânica da Magis-
tratura Nacional (Loman). A nor-
ma definiu que são penas disci-
plinares a advertência, censura,
remoção compulsória, disponibi-
lidade com vencimentos propor-
cionais ao tempo de serviço e
aposentadoria compulsória com
vencimentos proporcionais ao
tempo de serviço, a punição mais
grave.  (Agência  Brasil)

ramenta de política pública é lo-
cação. A gente precisa diversifi-
car essa ferramenta de política
pública para dar conta de atingir
uma maior quantidade de pesso-
as e com isso reduzir o déficit”,
explicou.

A PPP
A parceria foi lançada no ano

passado pela prefeitura do Re-
cife e o governo federal e, em
breve, deve também ser realiza-
da em Campo Grande e Maceió.
O projeto de Campo Grande é o
mais adiantado e o leilão deverá
ocorrer ainda este ano.

O foco do projeto é a loca-
ção social para famílias com ren-
da entre 1 e 3,5 salários mínimos.
A ideia é que parte das despe-

sas com aluguel e condomínio
sejam subsidiadas e comprome-
ta, no máximo, entre 15% e 25%
da renda familiar do beneficiário.

As unidades também deve-
rão ser entregues com alguns
itens básicos, como geladeira e
fogão.

A PPP foi estruturada pelo
Ministério das Cidades, em ar-
ticulação com o Programa de
Parcerias de Investimentos
(PPI) da Casa Civil, pela Secre-
taria de Patrimônio da União
(SPU), vinculada ao Ministério
da Gestão e da Inovação em
Serviços Públicos, pela Caixa,
pelo Fundo de Apoio à Estru-
turação de Projetos de Conces-
são (FEP) e pela prefeitura de
Recife. (Agência Brasil)

Governo fixa subvenção à
gasolina em R$ 0,44 por litro

Já está valendo o subsídio
estabelecido pelo governo fe-
deral de R$ 0,44 por litro de ga-
solina. A medida valerá por
dois meses, conforme prevê a
Portaria nº 1.496, publicada na
segunda-feira (25) no Diário
Oficial da União.

A portaria regulamenta a
medida provisória (MP) pu-
blicada em 13 de maio, que
trata da concessão de sub-
sídios para combustíveis,

com o objetivo de conter a alta
de preços em decorrência da
guerra entre os Estados Unidos
e o Irã.

De acordo com o texto, o be-
nefício será pago a produtores
e importadores de gasolina.

A portaria determina que o
pagamento não poderá ultra-
passar o impacto dos tributos
federais incidentes sobre a pro-
dução e a importação do com-
bustível. (Agência Brasil)

Itaúsa e Aegea entregam
proposta para disputa em
privatização da Copasa

A Itaúsa anunciou que apre-
sentou, junto a acionistas da
Aegea, proposta para se tornar o
investidor de referência (que de-
tém participação relevante na
empresa) da Copasa (Companhia
de Saneamento de Minas Gerais),
que atualmente é controlada pelo
governo mineiro.

Em fato relevante, as duas
empresas confirmaram que parti-
cipariam da oferta por meio da
Livorno Participações.

A Copasa protocolou, em
maio, um pedido de oferta públi-
ca secundária de ações, que tem
como vendedor o estado de Mi-
nas Gerais.

O governo de Minas deve
anunciar nesta quarta-feira (27)
o investidor de referência finalis-
ta. Já a precificação (follow-on)
está prevista para ocorrer no dia
2 de junho.

A participação societária da
Aegea na Livorno, ao final do
processo de aquisição, será infe-
rior a 1% de seu capital social,
segundo escreveu a companhia
em fato relevante. A Aegea disse
também que não está contraindo
qualquer obrigação financeira

por causa da operação. O restan-
te do capital da Livorno será
subscrito por seus acionistas.

Segundo o jornal Valor Eco-
nômico, a Equatorial também
apresentou proposta para a ofer-
ta de ações.

Procurada pela Folha, a acio-
nista de referência da Sabesp não
confirmou se participará da dis-
puta. "O Grupo Equatorial está
sempre atento às oportunidades
em suas áreas de atuação, mas
não comenta sobre possibilida-
des de negócios ou aquisições",
disse a empresa em nota à repor-
tagem.

Já a Copasa disse que o go-
verno de Minas Gerais está em
período de silêncio devido ao
processo de oferta pública.

"Para assegurar o estrito cum-
primento das diretrizes da Co-
missão de Valores Mobiliários
e evitar interpretações que
possam comprometer o rito le-
gal da oferta, estamos momen-
taneamente impossibilitados de
nos manifestar sobre temas re-
lacionados à operação ou ao
desempenho da companhia",
disse. (Folhapress)
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Medhelp Serviços Administrativos e Tecnologia S.A.
CNPJ/MF n° 31.694.735/0001-96 - NIRE 35.300.651.081

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os senhores acionistas da Medhelp Serviços Administrativos e Tecnologia S.A. (“Companhia”) para se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária da Companhia (“AGO”), a ser realizada no dia 01 de junho de 2026, às 13 horas, 
horário de Brasília, de forma semipresencial, excepcionalmente, no escritório do Machado, Meyer, Sendacz e Opice Ad-
vogados, localizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 3.200, 5º andar, 
Itaim Bibi, CEP 01453-050, com transmissão simultânea por meio da plataforma digital Microsoft Teams (“Plataforma 
Digital”), nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e 
artigo 7º, parágrafo quinto, do Estatuto Social da Companhia, para deliberarem, sobre a seguinte ordem do dia: (i) Tomar 
as contas dos administradores e examinar, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras da 
Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas do relatório dos audito-
res independentes; e (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício, caso existente. Procedimentos para 
participação: Informações acerca da participação dos acionistas na AGO - Documentos. Nos termos do artigo 126 da Lei 
das Sociedades por Ações, para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão se cadastrar por 
meio do e-mail daniel@finxapp.com.br devendo, para tanto, apresentar à Companhia, (i) em caso de pessoas físicas, có-
pia do documento de identificação; e (ii) em caso de pessoas jurídicas, (a) documento de identificação do representante 
legal do acionista; e (b) cópia simples ou original do seu ato constitutivo, devidamente registrado nos órgãos de registro 
aplicáveis, bem como da documentação de representação societária, identificando o seu representante legal (ata de elei-
ção de diretoria devidamente registrada nos órgãos de registro aplicáveis). Para maior celeridade do processo da AGO a 
Companhia solicita que os acionistas se cadastrem para participar na AGO e enviem a documentação aqui mencionada até, 
pelo menos, 2 (dois) dias antes da data de realização da AGO. Os acionistas que não realizarem o cadastro no prazo acima 
referido não poderão participar da Assembleia, nos termos do artigo 6º, parágrafo 3º, da Resolução CVM 81. Participação 
Remota. A Assembleia será transmitida digitalmente por meio do sistema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas 
poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem simultaneamente. A Companhia enviará por e-mail aos acionistas (ou 
aos seus representantes legais ou procuradores devidamente constituídos) que tiverem se cadastrado por meio do e-mail 
descrito acima as respectivas instruções para acesso ao sistema eletrônico de participação na AGO com até 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência. Caso o acionista não receba da Companhia o e-mail com as instruções para acesso e parti-
cipação da AGO até 24 (vinte e quatro) horas antes do horário previsto para a realização da AGO, deverá entrar em contato 
com a Companhia por meio dos contatos indicados no Acordo de Acionistas devidamente arquivado na sede social da 
Companhia e solicitar suas respectivas instruções para acesso. A Companhia não se responsabiliza por quaisquer proble-
mas operacionais ou de conexão que os acionistas venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle 
da Companhia. A Companhia solicita aos acionistas que acessem o sistema eletrônico disponibilizado para a participação 
na AGO com, no mínimo, 1 (uma) hora de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGO, tendo em mãos 
documento de identidade. O relatório da administração sobre os negócios sociais, a cópia das demonstrações financeiras 
e o parecer dos auditores independentes foram devidamente publicados no jornal “O Dia São Paulo” 1 (um) mês antes da 
data marcada para a realização da AGO, nos termos do Artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações. Em caso de dúvidas 
ou esclarecimentos, favor contatar a Companhia por meio dos contatos indicados no Acordo de Acionistas devidamente 
arquivado na sede social da Companhia. 22 de maio de 2026. Daniel Shiraishi - Presidente do Conselho de Administração.

A empresa 2A Centerlix Gerenciamento Ambiental, solicita o comparecimento de 
Luan Albuquerque dos Santos no prazo de 24 horas a contar do recebimento deste 
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BALANÇO PATRIMONIAL PERÍODO DEZEMBRO 2025 E DEZEMBRO DE 2024
A T I V O 31/12/2025 31/12/2024 P A S S I V O  E PATRIMONIO LÍQUIDO 31/12/2025 31/12/2024
ATIVO CIRCULANTE 97.585,28 2.185,28 PASSIVO CIRCULANTE -   -   
Caixa e Equivalentes de Caixa 2.185,28 2.185,28 Fornecedores -   -   
Créditos -   -   Fretes a pagar -   -   
Duplicatas a Receber -   -   Salários e Encargos à Pagar -   -   
( - ) Perdas Estim. Créditos Liq. Duv. -   -   

-   -   Obrigações Tributárias -   -   
Outros Créditos 95.400,00 -   Débitos a Representantes -   -   
Adiantamento a Fornecedores -   -   Instituições  Financeiras -   -   
Impostos Recuperáveis -   -   Outros Débitos -   -   
Outros Créditos 95.400,00 -   Férias e 13º a Pagar -   -   

Arrendamento a pagar -   -   
Estoques -   -     
ATIVO NÃO CIRCULANTE 76.219.416,66 75.244.428,52 PASSIVO NÃO CIRCULANTE 3.914,00 3.000,00 
Realizavel a Longo Prazo Débitos com partes relacionadas 3.914,00 3.000,00 
Depósito Judicial -   -   Instituições Financeiras -   -   
Outros Créditos a  Longo Prazo -   -   Prov de Contingências -   -   
Créditos com partes relacionadas -   -   Arrendamento Mercantil -   -   
IRPJ e CSLL Diferido -   -   -   -   

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 76.313.087,94 75.243.613,80 
Capital Social 72.418.550,00 72.418.550,00 

Investimentos 76.219.416,66 75.244.428,52 Reservas de Lucros 3.894.537,94 2.825.063,80 
Participação societária 76.219.416,66 75.244.428,52 Res.Investimentos -   -   
Outros Investimentos -   -   Res.Legal -   -   
Imobilizado -   -   Ações em Tesouraria -   -   
Bens em Uso -   -   Lucor acumulado 2.825.063,80 2.128.702,42 
(-) Depreciação Acumulada -   -   Prejuizo do exercício 1.069.474,14 696.361,38 
TOTAL  DO ATIVO 76.317.001,94 75.246.613,80 TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 76.317.001,94 75.246.613,80 

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DEZEMBRO/2025 E DEZEMBRO/ 2024
Coluna1 31/12/2025 31/12/2024 Coluna2 31/12/2025 31/12/2024

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 0,00 0,00
( - ) Impostos s/ Vendas 0,00 0,00 ( +) Equivalência Patrimonial 1.070.388,14 697.176,10
RECEITA OPERACIONAL LíQUIDA 0,00 0,00   

  LUCRO OPERACIONAL DO PERÍODO 1.069.474,14 696.361,38
( - ) Custo dos Prod.Vendidos 0,00 0,00 ( - ) Jrs.s/Capital Próprio 0,00 0,00

0,00
 0,00

LUCRO OPERACIONAL BRUTO 0,00 0,00 LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO 1.069.474,14 0,00
( - ) Despesas c/ Vendas 0,00 0,00 ( - ) Contr. Social 0,00 0,00
Despesas Gerais c/ Vendas 0,00 0,00 ( - ) Contr. Social Diferido 0,00 0,00
Depreciação 0,00 0,00   
( - ) Despesas Financeiras 0,00 0,00 LUCRO LIQ.APÓS CONTR.SOCIAL 1.069.474,14 696.361,38
( +) Receitas Financeiras 0,00 0,00 ( - ) Imp.de Renda 0,00 0,00
( - ) Variação Cambial Liquida 0,00 0,00 ( - ) Imp.de Renda Diferido 0,00 0,00

 0,00
( - ) Despesas Administrativas -914,00 -814,72 LUCRO LIQ.APÓS PROV.IMP.RENDA 1.069.474,14 696.361,38
Despesas Ger.Administrativas -914,00 -814,72 -   
Depreciação

Demonstrações dos fluxos de caixa Dezembro de 2025 com dezembro de 2024 
(Expresso em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA Dez/25 Dez/24
1 -  DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
a-) Resultado Lìquido Ajustado
( + ) Lucro Líquido do Exercício 1.069.474,14 696.361,38
( + ) Res.exercicio anterior 0,00 0,00
( + ) Resultado na Venda de Ativos Permanentes 95.400,00 0,00
( + ) Depreciação 0,00 0,00
( = ) Lucro Líquido Ajustado 1.164.874,14 696.361,38
b-) ( Acréscimos)/ Decréscimos do Ativo
- Duplicatas a Receber 0,00 0,00
- Titulos a Receber 0,00 0,00
- Adiantamento a Fornecedor 0,00 0,00
- Impostos Recuperáveis 0,00 0,00
- Incentivos Fiscais 0,00 0,00
- Despesas do Exerc.Seguinte 0,00 0,00
- Depósito Judicial 0,00 0,00
- emprestimos acionistas longo prazo 914,00 3.000,00
-  Investimentos 0,00 0,00
( - ) Estoques 0,00 0,00
( = ) Total ( Acréscimos)/ Decr. do Ativo 914,00 3.000,00
c-) ( Acréscimos)/ Decréscimos do Passivo
- Parcelamento Ordinario 0,00 0,00
- Débito a Representante 0,00 0,00
- Antecipação de Clientes 0,00 0,00
- Exibilidade Suspensa 0,00 0,00
- Débito Acionistas 0,00 0,00
- Provisão IRPJ + CSLL 0,00 0,00
- Provisão de  Contigência 0,00 0,00
( = ) Total ( Acréscimos)/ Decr. do Passivo 0,00 0,00
TOTAL DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 1.165.788,14 699.361,38
2 - DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
( - ) Participação societária -1.070.388,14 0,00
(-) Ações em Tesouraria 0,00 0,00
( +) Aquisição de Ações 0,00 0,00
Total das Atividades de Investimento -1.070.388,14 -697.176,10
3 - DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
( + ) Novos Empréstimos 0,00 0,00
( - ) Pagto de Financ.do Balanço ano anterior 0,00 0,00
(-)  Distrituição de Lucros 0,00 0,00
( + ) Integralização de Capital 0,00 0,00
( = ) Total das Atv.de Financiamentos 0,00 0,00
( 1+2+3 ) VARIAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES 95.400,00 2.185,28
Saldo Inicial ano corrente 2.185,28 0,00
Variação ocorrida no Período 95.400,00 2.185,28
Saldo final das Disp. no final do período 97.585,28 2.185,28

BERGGREN PARTICIPAÇÕES S/A.
CNPJ: 51.820.738/0001-36

Relatório daDiretoria

Nova Odessa, 30 de  abril de  2026
Oscar Jorge Berggren - Diretor Presidente

Carlos Alexandre Pavan - CT CRC 1 SP 161355/O-8

As demonstrações fi nanceiras completas, contendo Notas Explicativas e o
relatório dos auditores independentes encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

SISGRAPH Ltda.
CNPJ/MF nº 54.512.587/0001-47

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 - Valores expressos em milhares de reais (R$)
Balanços Patrimoniais

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de CaixaDemonstração dos Resultados
 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Lucro líquido do exercício (3.666) 23.531
Ajustes para reconciliar o lucro dos exercícios com os
 recursos provenientes com atividades operacionais 
Depreciação e amortização  706 708
Baixa líquida de imobilizado 8 -
Amortização direito de uso 966 839
Provisão para contingências 7.487 -
Perda (reversão) estimada em
 crédito de liquidação duvidosa  (971) 833
Juros sobre arrendamento 473 498
Resultado equivalência patrimonial  2.187 (7.008)
 7.190 19.483
Variação em ativos e passivos operacionais 
Redução (aumento) em contas a receber 14.373 (10.241)
Redução (aumento) em impostos a recuperar (4.837) (636)
Redução (aumento) em outros ativos
 circulantes e não circulantes (437) 1.654
(Redução) aumento em fornecedores 12.657 (11.579)
(Redução) aumento em obrigações tributárias 3.114 1.947
(Redução) aumento em obrigações trabalhistas (1.395) (236)
(Redução) aumento em adiantamento de clientes 1.738 3.742
Pagamentos dos arrendamentos e reajuste (207) (1.185)
 25.006 (16.534)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 32.196 2.949
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
Aquisições de ativos imobilizados e intangíveis (1.751) (662)
Caixa líquido consumido nas
 atividades de investimentos (1.751) (662)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento 
Distribuição de dividendos - (30.600)
Caixa líquido consumido nas
 atividades de fi nanciamento - (30.600)
Acréscimo líquido de caixa e equivalentes de caixa 30.445 (28.313)
Caixa e equivalentes de caixa 
No início do exercício 25.915 54.228
No fi m do exercício 56.360 25.915
Acréscimo líquido de caixa e equivalentes de caixa 30.445 (28.313)

 2025 2024

Receita líquida dos serviços prestados 173.063 136.963

Custos dos serviços prestados (121.284) (83.378)

Lucro bruto 51.779 53.585

Despesas 

Administrativas (18.953) (12.032)

Comerciais (29.316) (23.865)

Outras despesas (2.896) (890)

 (51.165) (36.787)

Outras receitas 

Resultado de equivalência patrimonial (2.187) 7.008

 (2.187) 7.008

Lucro antes do resultado

 fi nanceiro e dos impostos (1.573) 23.806

Resultado fi nanceiro, líquido 1.328 6.344

Lucro antes dos impostos (245) 30.150

Imposto de renda e contribuição social 

Correntes (3.421) (6.619)

Lucro líquido do exercício (3.666) 23.531

Descrição Capital social Ajuste de avaliação patrimonial Reservas de capital Reservas de lucros Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 28.518 (46) 185.617 171.731 385.820
Lucro líquido do exercício - - - 23.531 23.531
Distribuição de lucros - - - (30.600) (30.600)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 28.518 (46) 185.617 164.662 378.751
Lucro líquido do exercício - - - (3.666) (3.666)
Distribuição de lucros - - - (140.532) (140.532)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 28.518 (46) 185.617 20.464 234.553

Ativo 2025 2024
Circulante 100.196 78.309 
Caixa e equivalentes de caixa 56.360 25.915
Contas a receber 31.724 45.126
Impostos a recuperar 10.853 6.016
Outros ativos 1.259 1.252
Não circulante 236.578 338.796
Outros ativos 3.317 2.887
Investimentos 32.696 135.415
Imobilizado 2.263 2.492
Intangível 198.302 198.002
Total 336.774 417.105
Passivo e patrimônio líquido 2025 2024
Circulante 50.037 33.767
Fornecedores 20.485 7.828
Obrigações tributárias 6.532 3.418
Obrigações trabalhistas 11.240 12.635
Arrendamentos a pagar 1.077 921
Adiantamento de clientes 10.703 8.965
Não circulante 52.184 4.587 
Arrendamentos a pagar 4.697 4.587
Dividendos a pagar 40.000 -
Provisão para contingências 7.487 -
Patrimônio líquido 234.553 378.751 
Capital social 28.518 28.518
Ajuste de avaliação patrimonial (46) (46)
Reserva de capital 185.617 185.617
Reservas de lucros 20.464 164.662
Total 336.774 417.105

 A DIRETORIA 
Anderson Santos Guimarães - CRCSP: 1SP297.917/O-0

Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos
em 31 de Dezembro - (Valores em milhares de reais - R$)

Receita operacional líquida Notas 2025 2024
  Resultado de equivalência em investimento
    em controlada 5 (4.052) (3.621)
  Despesas gerais e administrativas 8 (130) (126)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras (4.182) (3.747)
  Despesas financeiras 9 (4) (3)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
   e da contribuição social (4.186) (3.750)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (4.186) (3.750)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço Patrimonial para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro - (Valores em milhares de reais - R$)

HERES PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 22.554.410/0001-17

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos
 em 31 de Dezembro - (Em milhares de reais - R$)

2025 2024
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (4.186) (3.750)
Ajuste para reconciliar o lucro (prejuízo) líquido ao 
  caixa consumido nas atividades operacionais
Resultado de equivalência patrimonial 4.052 3.621

(134) (129)
Variações passivo
Fornecedores (10) 2
Caixa gerado pelas operações
Dividendos recebidos 3.562 3.386
Caixa líquido gerado pelas (consumido nas) 
  atividades operacionais 3.418 3.259
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Distribuição de dividendos (3.418) (3.259)
Caixa líquido consumido nas atividades
   de financiamentos (3.418) (3.259)
Caixa líquido (consumido nas) gerado pelas atividades 
  operacionais e de financiamentos - -
A variação das disponibilidades é assim demonstrada
No início do exercício 3 3
No fim do exercício 3 3
(Diminuição) aumento das disponibilidades - -
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ativo Notas 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 3 3
Total do ativo circulante 3 3

Não circulante
Investimentos 5 24.488 32.102
Total do ativo não circulante 24.488 32.102

  
Total do ativo 24.491 32.105

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente para os Exercícios Findos
em 31 de Dezembro - (Em milhares de reais - R$)

Notas 2025 2024
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (4.186) (3.750)
Total do resultado abrangente (4.186) (3.750)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As demonstrações financeiras completas, findas em 31 de dezembro de 2025, e as notas explicativas na íntegra 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia.

Passivo Notas 2025 2024
Circulante
Fornecedores 6 - 11
Dividendos a pagar 7.4 1.857 -
Total do passivo circulante 1.857 11
Não Circulante
Dividendos a pagar 7.4 3.714 -
Total do Exigível a longo prazo (Não Circulante) 3.714 -
Patrimônio líquido 7
Capital social 7.1 18.033 18.033
Reserva de lucros 7.2 - 13.158
Ajustes de avaliação patrimonial 7.3 887 903
Total do patrimônio líquido 18.920 32.094
Total do passivo 24.491 32.094

Demonstração das mutações do patrimônio líquido – Exercícios findos em 31 de Dezembro 2025 e 2024 - (Em milhares de reais - R$)
Capital social Reserva de lucros

Notas
Capital 

subscrito

Adiantamento 
para futuro 

aumento 
de capital

Reserva 
legal

Retenção 
de lucros

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial
Lucros 

acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 18.033 - 2.219 17.932 920 - 39.104
Lucro líquido do exercício - - - - - (3.750) (3.750)
Realização de avaliação patrimonial do imobilizado 7.3 - - - - (17) 17 -
Constituição de reserva legal - - - - - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - - - - -
Integralização do capital - - - - - - -
Destinações:
Constituição/Reversão de reservas - - - (6.993) - 6.993 -
Distribuição de lucros - - - - - (3.260) (3.260)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 18.033 - 2.219 10.939 903 - 32.094
Lucro (prejuízo) líquido do exercício - - - - - (4.186) (4.186)
Realização de avaliação patrimonial do imobilizado 7.3 - - - - (17) 17 -
Constituição/Reversão de reserva legal - - - - - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - - - - -
Integralização do capital - - - - - - -
Destinações:
Constituição/Reversão de reservas - - (2.219) (10.939) - 13.158 -
Distribuição de dividendos - - - - - (3.418) (3.418)
Dividendos a distribuir - - - - - (5.571) (5.571)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 18.033 - - - 886 - 18.920

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Diretoria: Miriam Persinotti Lanzi
Aristides Candido Pinto Junior - Contador CRC 1SP265762/O-5

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários das 259ª e 260ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de 

Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 259ª e 260ª Série da 1ª Emissão 
da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 259ª e 260ª  Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imo-
biliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia Ge-
ral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 17 de junho de 2026 às 10:00 horas, e caso não atingido quó-
rum de instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, 
no dia 25 de junho de 2026 às 10:00 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Mi-
crosoft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coor-
denada pela Securitizadora, a fim de deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separa-
do dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na 
CVM, referente aos exercícios sociais findos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis 
no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações financeiras cujo 
relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a as-
sembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da instru-
ção de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encami-
nhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibiliza-
do pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de re-
presentatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitiza-
dora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: ol-assembleias-bsec@btgpactual.com e  
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia 
do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada 
dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI 
pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acom-
panhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de do-
cumento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada 
dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14  - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de
Recebíveis Imobiliários das 269ª e 270ª Séries da 1ª Emissão de Certificados

de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 269ª e 270ª Séries da 1ª Emissão 
da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 269ª e 270ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia 
Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 17 de junho de 2026 às 11:30 horas, e caso não atingido 
quórum de instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a 
AEI, no dia 25 de junho de 2026 às 11:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
coordenada pela Securitizadora, a fim de deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes 
registrados na CVM, referente aos exercícios sociais findos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos 
estes disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as 
demonstrações financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas 
automaticamente aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares 
dos CRI. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no 
site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para 
que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos 
CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 
(dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: 
ol-assembleias-bsec@btgpactual.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários 
para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os 
documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, 
contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação 
legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado 
por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2026.
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários das 297ª e 298ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de 

Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 297ª e 298ª Série da 1ª Emissão 
da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos 
do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 297ª e 298ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imo-
biliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia Ge-
ral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 17 de junho de 2026 às 11:00 horas, e caso não atingido quó-
rum de instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, 
no dia 25 de junho de 2026 às 11:00 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Mi-
crosoft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coor-
denada pela Securitizadora, a fim de deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separa-
do dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na 
CVM, referente aos exercícios sociais findos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis 
no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações financeiras 
cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso 
a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da ins-
trução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser enca-
minhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibili-
zado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de 
representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securi-
tizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: ol-assembleias-bsec@btgpactual.com e  
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: có-
pia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respec-
tiva procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digi-
talizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titu-
lares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equi-
valente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia di-
gitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitali-
zada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada 
de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº  O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 
33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Paulo Bernardi Baccarat, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a Acontece Solutions Estipulante de Seguros Ltda 
CNPJ 09.644.034/0001 93, que Seguros Sura SA requereu o 
cumprimento da sentença, para receber a quantia de R$ 
199.038,13 (fev/25). Estando a executada em lugar ignorado, 
expede se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, 
pague o débito, atualizado e acrescido das importâncias de 
direito e demais cominações legais, sob pena de multa e 
honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida 
(art. 523, § 1º do CPC), iniciando se o prazo de 15 dias para 
que, independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente impugnação (art. 525 do CPC). Será o edital, 
afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS.            |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 
 O MM. Juiz de Direito da 7ª Vara Cível, 

do Foro Regional XII-Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr. 
RODRIGO DE OLIVEIRA CARVALHO,na forma da Lei,etc.FAZ 
SABER a ARENILDA SILVA DE SÁ,CPF 00174648707,que lhe foi 
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de 
Aleah Assistência Em Seguros Ltda.,alegando em síntese:cobrança 
de R$2.270,83(abril/21),referente à prestação de serviços de Assis-
tência funeral e consultoria Encontrando se o réu em lugar incerto e 
não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os 
atos e termos da ação proposta e para que,no prazo de 15dias,que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital,apresente respos-
ta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de maio de 2026. |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
 A MMª. Juíza de Direito da 30ª 

Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. 
Priscilla Bittar Neves Netto, na forma da Lei, Faz Saber aos 
ocupantes não encontrados, que Athenabanco Ltda. ajuizou 
ação de reintegração de posse, objetivando seja julgada pro-
cedente,com a reintegração de posse do imóvel situado à Rua 
Vinte e Um de Abril,nºs 1.233,1.235,1.237 e 1.239,São Paulo, 
SP,condenando os réus nas custas,despesas processuais, e 
honorários advocatícios. Sendo desconhecidos os ocupantes 
não encontrados e estando em lugar ignorado, expede se 
edital de citação, para que, no prazo de 15 dias, a fluir do 
prazo supra,contestem o feito,sob pena de serem aceitos os 
fatos relatados,nomeando se curador especial em caso de 
revelia.Será o edital afixado e publicado na forma da lei.  |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 

35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Daiane Thaís Souto Oliva de Souza, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) LYDIA PAPI GEREISSATE, CPF 
404.588.738 53,que lhe foi proposta uma ação de Procedi-
mento Comum Cível por parte de Jose Luciano Carvalho, 
objetivando a extinção de condomínio, do imóvel à Avenida 
Casa Verde nº 2277 - Casa Verde. Encontrando se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.             |  

PORTE DESENVOLVIMENTO URBANO S.A.
CNPJ nº 55.256.972/0001-33

Passivo e Patrimônio Líquido Controladora Consolidado
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 22.420.974,75 52.061.330,75
Fornecedores 269.782,53 26.136.820,35
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 1.417.152,89 12.770.404,49
Contas a pagar 98.222,44 16.314.393,10
Adiantamentos de clientes – 353.771.937,14
Credores por imóveis compromissados – 16.700.574,89
Obrigações com terceiros – 12.736.334,59
Total do passivo circulante 24.206.132,61 490.491.795,31
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos – 86.515.220,71
Fornecedores – 1.128.044,65
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias – 4.603.000,00
Adiantamentos de clientes – 112.846.014,49
Partes relacionadas 2.440.216,48 19.208.451,57
Contas a pagar – 1.431.659,06
Credores por imóveis compromissados – 2.450.892,22
Obrigações com terceiros – 667.432.111,77
Provisão para perdas em investimentos 24.422.735,63 –
Provisão para garantia de obras – 16.135.423,80
Provisão para demandas judiciais 3.172.124,79 3.172.124,79
Tributos diferidos – 1.301.304,38
Total do passivo não circulante 30.035.076,90 916.224.247,44
Patrimônio líquido
Capital social 355.437.683,00 355.437.683,00
Lucros ou (-) prejuízos acumulados (8.781.012,98) (8.781.012,98)
Total do patrimônio líquido antes dos
 não controladores 346.656.670,02 346.656.670,02
Participação de não controladores – 42.229.608,53
Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto) 346.656.670,02 388.886.278,55
Total do passivo e patrimônio líquido 400.897.879,53 1.795.311.710,74

Ativo Controladora Consolidado
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 .850.042,09 68.134.817,14
Contas a receber – 47.483.409,22
Estoques de imóveis – 234.796.201,36
Créditos diversos – 3 .644.980,37
Tributos a recuperar 8,55 9 .187.248,65
Total do ativo circulante 3.850.050,64 380.536.656,74
Ativo não circulante
Contas a receber – 19.496.986,00
Estoques de imóveis – 63.900.000,97
Partes relacionadas 3.056.626,36 749.125.944,82
Depósitos judiciais – 16.762,66
Créditos diversos – 17.573.854,43
Investimentos em participações societárias 393.885.482,79 –
Propriedades para investimento – 561.086.028,98
Imobilizado 105.719,74 3.575.476,14
Total do ativo não circulante 397.047.828,89 1.414.775.054,00
Total do ativo 400.897.879,53 1.795.311.710,74

Balanço Patrimonial - Encerrado em 31 de Dezembro de 2025 (Em reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Receita Bruta – 198.412.510,79
( - ) Impostos Incidentes s/Receita – (4.198.831,86)
( - ) Receitas Canceladas – (15.098.156,37)
Receita líquida – 179.115.522,56
Custo de imóveis vendidos e serviços prestados – (146.303.792,88)
Lucro bruto – 32.811.729,68
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas, comerciais e gerais (15.383.224,70) (30.888.853,18)
Despesas comerciais (3.056.279,91) ( 22.015.142,68)
Despesas tributárias (78.980,41) (751.014,47)
Equivalência patrimonial 46.966.779,22 –
Outras receitas (despesas) operacionais (3.172.124,46) 75.602.004,47

25.276.169,74 21.946.994,14
Lucro antes do resultado financeiro 25.276.169,74 54.758.723,82
Resultado financeiro
Receitas financeiras 32.953,40 7.807.310,11
Despesas financeiras (1.149.158,18) (35.103.150,43)
Lucro antes da provisão para o imposto
 de renda e contribuição social 24.159.964,96 27.462.883,50
Imposto de renda e contribuição social (32,15) (5.309.467,26)
Resultado líquido do exercício lucro ou (-) Prejuízo 24.159.932,81 23.057.080,04
Participações de não controladores – 1.102.852,77
Participações de controladores – 24.159.932,81

Demonstração do resultado - Encerrado em 31 de Dezembro de 2025
(Em reais, exceto quando indicado de outra forma)

As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações estão disponíveis na 
sede da Companhia e disponível no seguinte endereço eletrônico:

Jornal O Dia SP: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido 
em São Paulo, 18 de maio de 2026, sem modificações. 

Publicação das Demonstrações Financeiras de forma resumida

Marco Antonio Melro - Diretor Presidente
Alvin Gilmar Francischetti - Contador - CRC-SP Nº 1SP 124.215/O-6

Diretoria



Anvisa aprova primeira caneta
análoga ao Ozempic para diabetes

Página 6 Nacional
Jornal O DIA SP

QUARTA-FEIRA, 27 DE MAIO DE 2026

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) publi-
cou na terça-feira (26) o registro
do medicamento Ozivy. O produ-
to é a primeira caneta de sema-
glutida sintética análoga ao pro-
duto biológico liberado para co-
mercialização no Brasil.

O composto usa o mesmo prin-
cípio ativo do Ozempic, que teve a
patente expirada em 20 de março.

O pedido de registro do me-
dicamento, em nome da fabrican-
te EMS/SA, chegou em 2023 e
passou pelo processo técnico de
comprovação de eficácia, segu-
rança e qualidade feita por meio
do registro na Anvisa.

Indicação aprovada
Ozivy poderá ser usado para

o tratamento de adultos com dia-
betes tipo 2, como adjuvante a
dieta e exercícios.

O produto será apresentado
como solução injetável, em cane-
ta preenchida para uso semanal.
A forma de conservação do novo
produto é diferente do medica-
mento originador (Ozempic). Ele
deve ficar armazenado em gela-
deira antes e depois de iniciado

o tratamento.
O Ozivy não é um medica-

mento genérico, pois não há
genérico de produtos biológi-
cos conforme regulação bra-
sileira. O composto é classifi-
cado como medicamento
novo, sendo um análogo sin-

tético de produto biológico.

Próximas etapas
Após o registro na Anvisa, o

medicamento pode ser comerci-
alizado após a aprovação do pre-
ço máximo pela Câmara de Regu-
lação do Mercado de Medica-
mentos (Cmed). A empresa que
detém o registro, porém, é que
decide quando o medicamento
será colocado à venda.

Para que o produto esteja dis-
ponível no Sistema Único de Saú-
de (SUS), ele precisa ser avalia-
do e recomendado pela Comis-
são Nacional de Incorporação de
Tecnologias no SUS (Conitec) e
aprovado pelo Ministério da
Saúde. Nem todos os medica-
mentos registrados na Anvisa
passam pela avaliação da Coni-
tec ou são incorporados ao SUS.
(Agência Brasil)
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O governo federal publicou
na terça-feira (25) a medida pro-
visória que abre crédito extra-
ordinário de R$ 30 bilhões para
a compra de veículos por moto-
ristas de táxi e de aplicativo.

A iniciativa faz parte do pro-
grama Move Brasil, lançado no
dia 19 de maio, e os recursos vão
ser repassados pelo Ministério
da Fazenda ao Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES), que vai
operacionalizar a medida.

A medida provisória está em
vigor e segue agora para apre-
ciação do Congresso Nacional.

Governo publica MP que
destina R$ 30 bi a taxistas e

motoristas de app

A expectativa do governo é que
sejam comercializados, no mí-
nimo, 200 mil carros.

Para se habilitar, o motoris-
ta precisa preencher cadastro
na plataforma gov.br/movebra-
sil. Em um prazo de até cinco
dias após o cadastro, será in-
formado se poderá participar do
programa.

A partir do dia 18 de junho,
quem recebeu a confirmação de
participação no programa po-
derá procurar as concessioná-
rias e instituições financeiras
para análise de crédito. (Agên-
cia Brasil)
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O Ministério da Educação
(MEC) convoca até esta sexta-
feira (29) os candidatos partici-
pantes da lista de espera para as
vagas remanescentes do Fundo
de Financiamento Estudantil
(Fies) do primeiro semestre de
2026. O período de convocação
começou no dia 15 de maio.

O Fies financia a graduação
de estudantes matriculados em
cursos presenciais não gratuitos
em faculdades privadas e com
avaliação positiva do MEC.

Todos os candidatos inscri-
tos devem obrigatoriamente ter
condições de atingir a frequên-
cia mínima exigida no primeiro se-
mestre de 2026, porque os finan-
ciamentos devem ser contrata-
dos exclusivamente nestes seis
primeiros meses.

A ocupação das vagas rema-
nescentes do Fies referente ao
primeiro semestre de 2026 não
será postergada para semestres
posteriores.

Convocação da lista de es-
pera

A lista de convocados pode
ser consultada diretamente no
Portal Único de Acesso ao Ensi-
no Superior do MEC. O acesso é
feito com o login da plataforma
de serviços digitais do governo
federal, o Gov.br.

O candidato deve acompa-
nhar diariamente o portal, pois,
se for convocado, terá um pra-
zo curto para validar suas in-
formações.

Classificação
A classificação segue a or-

dem decrescente das notas do
Exame Nacional do Ensino Mé-
dio (Enem), com prioridade para
candidatos:

sem ensino superior que nun-
ca foram beneficiados pelo Fies;

sem ensino superior que qui-
taram financiamentos anteriores;

com ensino superior que
nunca foram beneficiados pelo
Fies;

com ensino superior que qui-
taram financiamentos anteriores.

Próximos passos
Os estudantes de ensino su-

Fies: convocação para vagas
remanescentes termina

na sexta-feira
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perior pré-selecionados na lista
de espera do Fies devem vali-
dar as informações declaradas
no momento da inscrição.

Para validação, o estudan-
te deve procurar a Comissão
Permanente de Supervisão e
Acompanhamento da institui-
ção de ensino superior priva-
da onde foi pré-selecionado.

A documentação exigida
pode ser entregue no formato
físico ou digital, conforme de-
finido pela faculdade privada.

Validação do banco
Depois dessa etapa, ocor-

rerá a validação das informa-
ções pelo banco (agente finan-
ceiro) responsável pelo finan-
ciamento, conforme previsto
no edital público.

O prazo para essa última va-
lidação é de até dez dias, con-
tados a partir do terceiro dia
útil, logo após a data da vali-
dação da inscrição pela facul-
dade privada, para a qual o es-
tudante foi selecionado.

Fies Social
O pré-selecionado na vaga

do Fies Social com renda fami-
liar de até meio salário mínimo
por pessoa (R$ 810,50) tem a
situação distinta. Neste caso,
o estudante não precisa com-
provar a renda familiar junto à
Comissão Permanente de Su-
pervisão e Acompanhamento
da instituição privada.

Fies
O Fies é destinado priorita-

riamente a estudantes que não
tenham concluído o ensino su-
perior e não tenham sido bene-
ficiados por outro financiamen-
to estudantil.

O programa realiza anual-
mente dois processos seleti-
vos regulares, um para o pri-
meiro semestre e outro para o
segundo semestre de cada
ano letivo, além de processos
seletivos para vagas remanes-
centes.

Para obter mais informa-
ções, o interessado pode en-
trar em contato com o MEC pelo
telefone 0800-616161. (Agên-
cia Brasil)

Novas regras sobre saúde mental
no trabalho entram em vigor

Começou a valer na terça-fei-
ra (26) as novas regras de Segu-
rança e Saúde no Trabalho. Com
isso, empregadores, gestores e
funcionários de todos os seto-
res terão que cumprir normas
mais rigorosas, procurando iden-
tificar e eliminar riscos ocupacio-
nais, inclusive para a saúde men-
tal dos trabalhadores.

As novas diretrizes e requisi-
tos constam na última atualiza-
ção da chamada NR-1, Norma
Regulamentadora nº 1 (NR-1), que
trata do Gerenciamento de Riscos
Ocupacionais (GRO) de forma ge-
ral. Ela é definida pelo Ministério
do Trabalho e Emprego (MTE) em
uma comissão tripartite, que reú-
ne representantes dos emprega-
dores e trabalhadores.

A atualização da NR-1 foi
aprovada em agosto de 2024 e
deveria entrar em vigor em maio
de 2025. No entanto, o MTE de-
cidiu conceder mais tempo para
as empresas se adaptarem e im-
plementou as novas regras em
caráter educativo e orientativo.

Agora, com as diretrizes já em
vigor, as empresas passam a ser
fiscalizadas a respeito do cumpri-
mento das diretrizes. O ministé-
rio informou que, durante os pri-
meiros 90 dias, a fiscalização vai
apenas orientar as empresas, in-
dicando, quando necessário, a
necessidade de adequações.
Após este período, penalidades
como multas e embargos serão
aplicadas, conforme o caso.

O que muda com a nova NR-1
A principal mudança aprova-

da na norma, em 2024, foi a obri-
gação das empresas passarem a
identificar também “os fatores de
risco psicossociais relacionados
ao trabalho”, como, por exemplo,
sobrecarga de trabalho e assédio.

Até então, a norma estipula-
va apenas a obrigação das em-
presas indicarem, em seus Pro-
gramas de Gerenciamento de Ris-
cos, os perigos físicos, químicos,
biológicos, ergonômicos e de
acidentes trabalhistas.

No manual de orientação que
lançou em março deste ano, o
MTE destacou que o gerencia-
mento dos riscos psicossociais
abrange os aspectos relaciona-
dos à organização do trabalho
que podem gerar efeitos psicoló-
gicos, físicos e sociais. Entre eles,
o desencadeamento ou agrava-
mento de estresse no trabalho,
esgotamento, Distúrbios Osteo-
musculares Relacionados ao Tra-
balho (DORT) e depressão, entre
outros. Isso não significa “veri-
ficar sintomas individuais” de
cada trabalhador, mas monitorar
de forma constante as condições
de trabalho que podem afetar a
saúde mental.

“Trata-se de considerar
quais os fatores da atividade de
trabalho são estressores, que
podem levar à ocorrência de le-
sões ou agravos à saúde do tra-
balhador”, destaca o manual.

O ministério alerta que, para
gerir os fatores de risco psicos-
sociais, os empregadores também
devem observar as disposições
de outras normas regulamenta-
doras, sobretudo a NR-17, que
trata da ergonomia no ambiente
de trabalho.

Responsabilidade comparti-
lhada

Segundo o diretor científico
da Associação Nacional de Me-
dicina do Trabalho (Anamt), Ri-
cardo Beça, ao fazerem o Geren-
ciamento de Riscos Ocupacio-
nais (GRO), as empresas terão
que olhar com cuidado para a

organização do trabalho, evitan-
do pressões excessivas sobre os
funcionários, metas incompatí-
veis, sobrecarga, jornadas de tra-
balho mal organizadas, assédio,
violência e falhas de comunica-
ção.

“É importante frisar também
que não é para fazer um diagnós-
tico psiquiátrico do trabalhador.
É para identificar e controlar os
fatores do trabalho que podem
gerar ou agravar um adoecimen-
to”, explicou Beça.

Em entrevista à Rádio Nacio-
nal, da Empresa Brasil de Comu-
nicação (EBC), o médico salien-
tou que a mais recente atualiza-
ção da NR-1 foi importante por
colocar a saúde psíquica e men-
tal na lógica da prevenção e por
redistribuir responsabilidades.

“Antes, o tema aparecia só
quando já havia alguma crise […]
Saúde mental no trabalho é uma
responsabilidade compartilhada.
O trabalhador precisa buscar aju-
da e a organização precisa iden-
tificar e controlar os riscos do tra-
balho também”.

Prevenção
Segundo o Ministério do

Trabalho e Emprego, a saúde
mental é uma questão fundamen-

tal no atual contexto, “ficando
evidente a importância das orga-
nizações abordarem os fatores de
risco psicossociais relacionados
ao trabalho com o objetivo de
prevenir o adoecimento mental e
outras lesões e agravos à saúde
do trabalhador”.

Em 2025, a Previdência Social
concedeu 546.254 benefícios pre-
videnciários por transtornos
mentais e comportamentais. Um
resultado 15,6% superior ao nú-
mero de 2024, quando foram con-
cedidos 472.328 benefícios.

As maiores causas de afasta-
mento do trabalho por questões
psicossociais registradas no ano
passado foram os casos de trans-
tornos ansiosos (166.489) e os
episódios depressivos (126.608).
Na sexta posição ficaram os 23.773
casos de reação ao estresse gra-
ve e de transtornos de adaptação.

De acordo com a Associação
Nacional de Medicina do Traba-
lho, os resultados dos últimos
anos apontam para uma situação
preocupante: os afastamentos do
trabalho por mais de 15 dias, de-
correntes de transtornos mentais,
entraram em uma trajetória de
crescimento acelerado, com se-
veros impactos financeiros.
(Agência Brasil)
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Mais de meio milhão de pessoas
bloquearam acesso a sites de apostas
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Mais de 574 mil pessoas já
usaram a Plataforma Centralizada
de Autoexclusão, do governo fe-
deral, para impedir o próprio aces-
so a sites de apostas autorizados
a funcionar no Brasil.

Segundo o Ministério da Saú-
de, 207 mil usuários da ferramen-
ta, ou 41% dos pedidos, aponta-
ram a perda de controle sobre o
jogo e/ou eventuais danos à saú-
de mental como principal razão
para solicitar o bloqueio.

Riscos com vazamento de da-
dos (18%) e problemas financei-
ros (12%) aparecem logo em se-
guida. Quatorze por cento dos
usuários não informaram o moti-
vo da autoexclusão e 13% asse-
guraram que tomaram a decisão

de forma voluntária.
Desenvolvido pelo Secretaria

de Prêmios e Apostas, do Minis-
tério da Fazenda, e lançado em
dezembro de 2025, o sistema fe-
deral centralizado de autoexclusão
permite que os interessados blo-
queiem o próprio acesso a todos
os sites de apostas autorizados
com um único pedido.

Ao optar pela autoexclusão, o
usuário deve informar os dados
pessoais e optar por bloquear o
acesso aos sites por tempo inde-
terminado ou por um período pré-
determinado, que pode variar en-
tre um e 12 meses.

Até o momento, 69% das pes-
soas optaram por tempo indeter-
minado. Segundo os dados, 31%

escolheram um prazo específico,
sendo um ano o período mais se-
lecionado. O período mínimo para
a autoexclusão é de um mês.

Além do bloqueio simultâneo
de todas as contas vinculadas ao
CPF do usuário, a autoexclusão
impede novos cadastros e sus-
pende o envio de publicidade di-
recionada sobre o assunto.

Além de permitir ao cidadão
interessado restringir o próprio
acesso, a Plataforma Centralizada
de Autoexclusão reúne informa-
ções sobre saúde mental e orien-
tações e links de atendimento no
Sistema Único de Saúde (SUS)
para quem está sofrendo as con-
sequências do uso problemático
de jogos de apostas.

A ferramenta também conta
com links para a lista de empresas
legalizadas; um questionário da
Federação Brasileira de Bancos
(Febraban) para a pessoa interes-
sada em avaliar sua saúde finan-
ceira e um autoteste elaborado
pelo Ministério da Saúde.

“Estamos criando instrumen-
tos modernos para enfrentar um
problema contemporâneo com
respostas concretas, baseadas
em evidências e orientadas pela
proteção da população”, susten-
ta o ministro da Saúde, Alexandre

Padilha, em nota.
De acordo com o ministro, a

Plataforma Centralizada de Auto-
exclusão integra uma estratégia
governamental mais ampla de pre-
venção, cuidado e redução de
danos. O que inclui investimento
em pesquisas sobre o impacto das
bets na saúde dos brasileiros.

Na terça-feira (26), a pasta as-
sinou um Termo de Execução Des-
centralizada (TED) que prevê o
repasse de R$ 6 milhões para a
realização da primeira pesqui-
sa nacional sobre apostas e
saúde mental no âmbito do
SUS. O estudo será conduzido
pela Universidade Federal de
São Paulo (Unifesp) e permiti-
rá mensurar e analisar os im-
pactos dessa prática no cotidi-
ano da população brasileira. A
previsão é que esse levantamen-
to tenha início ainda em 2026.

A recomendação é que, em
caso de problemas, as pessoas
procurem apoio especializado nas
unidades básicas de saúde
(UBS), nos centros de Atenção
Psicossocial (CAPS) ou de pro-
fissionais de saúde da sua con-
fiança. Endereços de serviços de
saúde pública podem ser pes-
quisados na página do SUS Di-
gital. (Agência Brasil)


